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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; CDC = Código de Defesa do Consumidor;
CF = Constituição Federal de 1988; CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente; CP = Código Penal; CPC = Código de
Processo Civil; CPI = comissão parlamentar de inquérito; DF = Distrito Federal; DP = defensoria pública; DPU = Defensoria Pública
da União; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ICMBio = Instituto Chico Mendes de Biodiversidade; ICMS = imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; MP = ministério público; MPF = Ministério Público Federal;
OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; SISNAMA = Sistema Nacional do Meio Ambiente; SNUC = Sistema Nacional de Unidades
de Conservação; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema Único de Saúde;
TCU = Tribunal de Contas da União; UNESCO = Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura.

PROVA OBJETIVA

GRUPO 1

QUESTÃO 1

Com relação aos princípios aplicáveis ao direito penal, à distinção
entre os crimes tentado e consumado, ao erro sobre elementos do
tipo e a aspectos diversos sobre as penas, assinale a opção correta
à luz das disposições do CP e da doutrina pertinente.

A O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, salvo
disposição expressa em contrário, serão punidos a título de
crime tentado.

B O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não
isenta de pena o agente. No entanto, se consideram, nesse
caso, as condições ou qualidades da vítima e não as da pessoa
contra quem o agente queria praticar o crime.

C A lei, como fonte de cognição imediata, pode ser definida
como uma regra de conduta praticada de modo geral, constante
e uniforme, com a consciência de sua obrigatoriedade.

D As penas restritivas de direito são autônomas e substituem as
privativas de liberdade seja qual for a pena aplicada, se o crime
for culposo e estiverem presentes os demais requisitos.

E Revogado o livramento condicional por crime anterior, não
poderá o livramento ser novamente concedido e não se
descontará na pena o tempo em que o condenado esteve solto.

QUESTÃO 2

À luz das disposições do CP e da doutrina penal, assinale a opção
correta com referência ao agravamento do crime pelo resultado, ao
erro sobre elementos do tipo, à imputabilidade penal, ao concurso
de pessoas e a aspectos associados às penas.

A Será isento de pena o agente que, por embriaguez completa
voluntária, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-
se de acordo com tal entendimento.

B Pelo resultado que agrave especialmente a pena, só responderá
o agente que o houver causado ao menos dolosamente.

C O erro sobre a ilicitude do fato, se evitável, isenta o agente de
pena. Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se omite
sem a consciência da ilicitude do fato, quando lhe era possível,
nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência.

D Na medida de segurança, a desinternação, ou a liberação, será
sempre condicional, devendo ser restabelecida a situação
anterior se o agente, antes do decurso de um ano, praticar fato
indicativo de persistência de sua periculosidade.

E Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter
pessoal, ainda que elas sejam elementares do crime.

QUESTÃO 3

A respeito de aspectos diversos dos crimes bem como dos
princípios aplicáveis ao direito penal, assinale a opção correta de
acordo com as disposições do CP e da doutrina penal.

A Caracteriza situação de arrependimento eficaz o caso do agente
que, durante a ação, diz para si “posso prosseguir, mas não
quero” e encerra sua empreitada criminosa.

B Chama-se de dolo direto de segundo grau aquele que se dirige
em relação ao fim proposto e aos meios escolhidos.

C Norma penal em branco homogênea, ou em sentido amplo, é
aquela cujo complemento é oriundo da mesma fonte legislativa
que editou a norma que necessita desse complemento.

D Negligente é o agente que pratica um ato perigoso sem os
cuidados que o caso requer.

E No erro de tipo essencial incriminador, o erro recai sobre os
pressupostos fáticos de uma causa de justificação, isto é,
excludente de ilicitude, que se encontra em tipos penais
permissivos.

QUESTÃO 4

De acordo com as disposições do CP e da doutrina pertinente,
assinale a opção correta a respeito da aplicação da lei penal e de
aspectos diversos relacionados ao crime.

A Sucintamente, pode-se definir imputação objetiva como um
conjunto de pressupostos jurídicos que condicionam a relação
de imputação de um resultado jurídico a um determinado
comportamento penalmente relevante.

B Crimes omissivos impróprios, comissivos por omissão ou
omissivos qualificados são os que objetivamente são descritos
como uma conduta negativa, de não fazer o que a lei
determina, consistindo a omissão na transgressão da norma
jurídica sem que haja necessidade de qualquer resultado
naturalístico. Para a existência do crime, basta que o autor se
omita quando deva agir.

C Diz-se agressivo o estado de necessidade quando a conduta do
agente dirige-se diretamente ao produtor da situação de perigo,
a fim de eliminá-la.

D Leis temporárias são aquelas que, por expressa previsão, vigem
durante situações de emergência.

E Conforme o princípio da territorialidade, a lei penal deve ser
aplicada a todos os homens, onde quer que se encontrem,
aplicando-se a lei nacional a todos os fatos puníveis, sem se
levar em conta o lugar do delito, a nacionalidade de seu autor
ou do bem jurídico lesado.
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QUESTÃO 5

Assinale a opção correta de acordo com as disposições do CP e da
doutrina penal.

A No âmbito do princípio da acessoriedade da participação, a
teoria da acessoriedade limitada defende a suficiência da
tipicidade da ação principal, em detrimento da juridicidade
dessa ação.

B A doutrina brasileira, à unanimidade, admite a coautoria e a
participação em crime culposo, por considerar que possa
existir, em verdade, um vínculo subjetivo na realização da
conduta, que é voluntária, inexistindo, contudo, tal vínculo em
relação ao resultado, que não é desejado.

C Crime a distância ou de espaço máximo é aquele cujo iter

criminis atinge o território de dois ou mais países.

D Conforme o princípio da subsidiariedade, a norma definidora
de um crime constitui meio necessário ou fase normal de
preparação ou execução de outro crime, ou seja, na relação os
fatos não se apresentam em relação a gênero e espécie, mas de
minus e plus, de continente e conteúdo, de todo e parte, de
inteiro e fração.

E No que diz respeito à punibilidade da tentativa, de acordo com
a teoria objetiva, fundamenta-se a punibilidade na vontade do
autor, contrária ao direito. Para essa teoria, o elemento moral
— a vontade do agente — é decisivo, porque está completo,
perfeito. Imperfeito é o delito sob o aspecto objetivo, que não
chega a consumar-se.

QUESTÃO 6

Com relação a aspectos diversos referentes a crimes, ao concurso
de pessoas e às teorias a respeito do lugar do crime, assinale a
opção correta conforme as disposições do CP e da doutrina
pertinente.

A Crime de perigo é aquele cujo tipo descreve um resultado
que, contudo, não tem de se verificar para que ocorra a
consumação. Bastam a ação do agente e a vontade de
concretizá-lo, configuradoras do dano potencial, isto é, do
eventus periculi.

B A superveniência de causa relativamente independente excluirá
a imputação quando, por si só, essa causa produzir o resultado.
Os fatos anteriores, entretanto, imputar-se-ão a quem os
praticar.

C Crime próprio é aquele que, de acordo com o tipo penal, só
pode ser praticado pelo agente pessoalmente, ou seja, sem a
utilização de interposta pessoa.

D Na participação de menor importância, ocorre o chamado
desvio subjetivo de condutas. Isso se dá quando a conduta
executada difere daquela idealizada a que aderiu o partícipe,
isto é, o conteúdo do elemento subjetivo do partícipe é
diferente daquele do crime praticado pelo autor.

E De acordo com a teoria da ação ou atividade, lugar do delito é
aquele em que, segundo a intenção do agente, deveria ocorrer
o resultado.

QUESTÃO 7

Assinale a opção correta conforme as disposições do CP e da
doutrina penal.

A Autor do crime, de acordo com a teoria restritiva, é todo aquele
que concorre para o crime. Conforme essa teoria, para se
caracterizar a autoria do crime são suficientes a relevância
causal e o vínculo psicológico.

B No delito putativo, o agente crê haver efetuado uma ação
delituosa que existe somente em sua imaginação, ou seja, ele
julga punível um fato que não merece castigo. No delito
impossível, o agente crê atuar de modo a ocasionar um
resultado que, pelo contrário, não pode ocorrer, ou porque falta
o objeto, ou porque a conduta não foi de todo idônea.

C Conforme a teoria da vontade, haverá dolo quando o sujeito
realizar sua ação ou omissão prevendo o resultado como certo
ou provável, ainda que não o deseje. Segundo essa teoria, não
haveria distinção entre dolo eventual ou culpa consciente.

D Segundo a teoria finalista, ação é a atividade neuromuscular
que, produzida por energias de um impulso cerebral, provoca
modificações no mundo exterior; ou seja, para se afirmar que
existe uma ação, basta que se tenha a certeza de que o sujeito
atuou voluntariamente.

E Culpabilidade, segundo a teoria psicológico-normativa, é o
mero vínculo psicológico entre o autor e o fato, por meio do
dolo e da culpa.

QUESTÃO 8

Com base no entendimento dos tribunais superiores acerca dos
institutos de direito penal, assinale a opção correta.

A Considere que João, maior e capaz, pretendendo subtrair as
bolsas de Ana e Paula, em uma parada de ônibus, ante a
resistência de Paula em entregar-lhe a coisa, atire em ambas,
matando-as. Nessa situação, João responderá por tentativa de
latrocínio apenas em relação a Paula.

B Há flagrante ilegalidade do juízo sentenciante que considere,
na fixação da pena, condenações pretéritas ante o decurso
do lapso temporal superior de cinco anos entre o efetivo
cumprimento das penas e a infração posterior.

C O período de suspensão do prazo prescricional é regulado pelo
máximo da pena in abstrato.

D Se ocorrer o concurso entre causa da circunstância agravante
da reincidência e a circunstância atenuante da confissão
espontânea, aquela será circunstância preponderante sobre esta.

E A cláusula tutelar da inviolabilidade do sigilo epistolar é
relativa.

QUESTÃO 9

Considerando as disposições constitucionais aplicáveis ao direito
penal, assinale a opção correta. 

A Assegura-se à instituição do júri o sigilo dos veredictos.
B É inafiançável e insuscetível de anistia a prática de racismo.
C Deverá responder por tráfico ilícito de entorpecente o agente

que, podendo evitar o crime, se omita de fazê-lo. 
D É imprescritível e insuscetível de graça a prática de tortura.
E Às presidiárias serão asseguradas condições para que possam

permanecer com seus filhos até que estes completem dois anos
de idade.
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QUESTÃO 10

Em relação ao que dispõe a Lei n.º 9.034/1995 e ao entendimento
dos tribunais superiores acerca dos institutos de direito penal,
assinale a opção correta.

A O juízo processante deve encerrar a instrução criminal em
cento e vinte dias se os réus estiverem soltos, e, em cento e
oitenta, se estiverem presos. 

B Reconhecida a aplicação do instituto da delação premiada ao
agente infrator, compete ao magistrado reduzir-lhe a pena de
um meio a dois terços. 

C Não incorre em violação de dever funcional o agente policial
que, investigando organização voltada à prática de tráfico de
heroína, infiltrado, presencie, durante a chegada de um
carregamento que, segundo as suas investigações, conteria
cerca de 2 t da referida droga, componentes da organização
cometerem cinco homicídios, sem prendê-los em flagrante
pelos assassinatos.

D A confissão parcial, ainda que não represente auxílio efetivo
para a investigação e elucidação do evento delituoso, configura
o instituto da delação premiada.

E Durante a persecução criminal, é vedada a captação de sinais
óticos.

QUESTÃO 11

À luz do entendimento dos tribunais superiores acerca do concurso
de pessoas, assinale a opção correta.

A Admite-se a participação nos tipos culposos ante a existência
de vínculo psicológico na cooperação consciente de alguém na
conduta culposa de outrem.

B De acordo com a teoria monista, havendo pluralidade de
agentes e convergência de vontades para a prática da mesma
infração penal, é possível o reconhecimento de que um agente
teria praticado o delito na forma tentada e o outro, na forma
consumada.

C O agente que, previamente, na divisão de trabalho de intento
criminoso, tenha o domínio funcional do fato e fuja do local do
crime é considerado partícipe. 

D A participação de somenos corresponde à mera participação
menos importante, uma vez que, embora dentro da relação de
causalidade, é praticamente dispensável. 

E Não há obrigatoriedade de redução de pena para o partícipe,
em relação à pena do autor, considerada a participação em si
mesma, como forma de concorrência diferente da autoria.

QUESTÃO 12

Com base no entendimento dos tribunais superiores a respeito das
penas, assinale a opção correta.

A É inviável a substituição da pena privativa de liberdade por
pena restritiva de direitos, caso o condenado seja reincidente,
ainda que não se trate de reincidência específica e estejam
preenchidos os demais requisitos legais.

B Não constitui direito subjetivo do condenado a apreciação,
pelo juízo que o condenou, da possibilidade de substituição da
pena que lhe tenha sido imposta, ainda que preenchidos os
requisitos legais.

C A pena de prestação de serviços à comunidade não pode ser
fixada como condição especial para o cumprimento de pena
privativa de liberdade em regime aberto.

D Ao crime cometido com violência presumida e ao qual tenha
sido fixada reprimenda em patamar inferior a quatro anos não
se aplica o benefício da substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, ainda que preenchidos os
demais requisitos legais. 

E Não se admite a conversão da pena de prestação pecuniária em
pena privativa de liberdade.

QUESTÃO 13

Com relação aos crimes de abuso de autoridade, previstos na Lei n.º

4.898/1965, e à responsabilidade dos prefeitos, de que trata o

Decreto-Lei n.º 201/1967, assinale a opção correta.

A Conforme disposto no Decreto-Lei n.º 201/1967, somente os

entes municipais, interessados na apuração de crime de

responsabilidade praticado pelo prefeito do município, podem

intervir no processo como assistentes da acusação.

B Os crimes de abuso de autoridade sujeitam-se a ação pública

condicionada à representação do ofendido. 

C Os crimes de abuso de autoridade são de dupla subjetividade

passiva: o sujeito passivo imediato, direto e eventual, e o

sujeito passivo mediato, indireto ou permanente. 

D Cometerá abuso de autoridade o guarda municipal que, com a

intenção de adentrar em determinado imóvel a fim de procurar

documentos de seu interesse pessoal, se fizer passar por

delegado de polícia e invada casa alheia. 

E Considere que um prefeito municipal tenha sido condenado

definitivamente, após o trâmite regular da ação contra ele

ajuizada, pelo desvio, em proveito próprio, de receitas públicas

do município. Nesse caso, de acordo com o Decreto-Lei n.º

201/1967, o prefeito não só perderá o cargo, como também

estará inabilitado para o exercício de cargo ou função pública,

eletivo ou de nomeação, pelo prazo de oito anos. 

QUESTÃO 14

Considerando o disposto nas Leis n.º 9.807/1999 e n.º 9.434/1997,

assinale a opção correta.

A De acordo com o que dispõe a Lei n.º 9.434/1997, constatada

a morte encefálica de menor de idade, a remoção post mortem

de seus órgãos para fins de transplante somente poderá ocorrer

após a permissão expressa de um dos pais do menor ou de um

de seus responsáveis legais. 

B A lei brasileira veda à pessoa juridicamente capaz dispor,

ainda que gratuitamente, de partes do corpo vivo para fins

terapêuticos. 

C Suponha que Lúcio, condenado a pena privativa de liberdade,

seja testemunha de gravíssimo crime, ocorrido antes do início

do cumprimento de sua reprimenda. Nessa situação, nos termos

da Lei n.º 9.807/1999, Lúcio está excluído do programa de

proteção especial a testemunhas.

D Compete ao MP fiscalizar e supervisionar termos de parceria

firmados entre os estados, com vistas à realização de

programas de proteção especial a vítimas e testemunhas.

E Entre as medidas previstas no programa de proteção especial

a testemunhas, destaca-se a mudança do nome da testemunha

protegida, podendo a medida abranger, excepcionalmente,

filhos menores de idade e cônjuge, mas não ascendentes da

mesma.
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GRUPO 2

QUESTÃO 15

Jair, dirigindo de maneira imprudente, causou a colisão de
seu veículo com o de Maria, que sofreu lesão corporal grave,
consistente na amputação de membro inferior, conforme
comprovado por laudo produzido pelo perito que realizou seu
exame de corpo de delito. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta no que
concerne à ação penal. 

A Em razão da gravidade das lesões sofridas por Maria, o titular
da ação penal, nesse caso, é o MP, que deve oferecer denúncia
independentemente de manifestação da ofendida. 

B Maria ou seu representante legal têm o prazo de até seis meses,
contado da data do acidente, para oferecer queixa-crime contra
Jair, podendo dela se retratar a qualquer tempo.

C A ação penal, nessa situação, só pode ser proposta por Maria,
não se admitindo a propositura por representante legal nem por
seus sucessores, no caso de sua morte ou ausência.

D Maria poderá representar criminalmente contra Jair se o MP
deixar de oferecer a denúncia no prazo decadencial, caso em
que poderá ingressar na relação processual como assistente de
acusação.

E Nesse caso, a ação penal é pública condicionada à
representação da vítima, tendo Maria o prazo decadencial de
seis meses, contado da data em que tomou conhecimento de
que o autor da lesão foi Jair, para contra ele representar.

QUESTÃO 16

Assinale a opção correta acerca de custódia cautelar e suas
modalidades.

A A falta de inquérito policial impede a decretação de prisão
preventiva, mesmo que embasada em peças de informação
oferecidas pelo MP suficientes para demonstrar a existência do
crime e de indícios de autoria.

B O agente que mantém em depósito substância entorpecente
destinada ao tráfico só pode ser preso em flagrante se for
encontrado no local em que a droga estiver armazenada. 

C O flagrante esperado, também conhecido como delito putativo
por obra do agente provocador, é aquele em que a vítima ou
terceiro provoca ou induz o sujeito à prática do fato delituoso,
de modo a tornar impossível a sua consumação.

D Ainda que o autor da infração penal demonstre ter bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito no distrito da
culpa, poderá ser decretada a sua prisão preventiva se estiver
presente um dos requisitos autorizadores da custódia cautelar
e restar comprovada a sua real necessidade.

E Em se tratando de homicídio culposo, a prisão temporária é
cabível se houver, com base em qualquer meio de prova
admitida na legislação penal, fundadas razões de autoria ou
participação do indiciado. 

QUESTÃO 17

A respeito de jurisdição e competência, assinale a opção correta.

A Será do tribunal do júri a competência para o processo e o

julgamento de membro do MP acusado de praticar crime

doloso contra a vida. 

B No caso de ação penal privada, prevalece, no processo penal,

a competência de foro, sendo preponderante o interesse do

querelante quando se trata da distribuição territorial da

competência.

C Não consubstanciam transgressão ao princípio do juiz natural

as regras que estabelecem a competência originária dos

tribunais para o processo e o julgamento de determinadas

pessoas em razão de prerrogativa de função.

D A incompetência absoluta do juízo anula somente os atos

decisórios, devendo o processo, quando declarada sua

nulidade, ser remetido ao juiz competente.

E No caso de delito de competência da justiça comum, a

absolvição do réu por tribunal castrense permite a inauguração,

perante o juízo competente, de nova ação penal pelo mesmo

fato.

QUESTÃO 18

Com referência à aplicação da lei processual no tempo e no espaço,

aos princípios aplicáveis ao direito processual penal e aos prazos

processuais, assinale a opção correta.

A O prazo para interposição de apelação começa a correr a partir

da juntada da carta precatória ou do mandado ao processo.

B No processo penal, incluem-se na contagem dos prazos o dia

do início e o dia do final do prazo.

C Compete ao tribunal de apelação, em sede de habeas corpus,

a aplicação de lei mais benigna editada após o trânsito em

julgado de sentença que tiver condenado determinado réu. 

D Se, após decisão que tiver concedido liberdade provisória a

determinado preso, entrar em vigor nova lei que proíba a

concessão do benefício para condenados por crime da espécie

do cometido por esse preso, deverá o juiz da causa revogar a

liberdade provisória, em razão da superveniente proibição

legal.

E Nas ações penais privadas subsidiárias das ações públicas, o

prazo decadencial para o oferecimento da queixa-crime inicia-

se a partir do encerramento do prazo para o promotor de

justiça oferecer a denúncia. 
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QUESTÃO 19

No que se refere à prova no processo penal, assinale a opção
correta.

A É absoluta a isenção do dever de depor estabelecida em razão
do parentesco da testemunha com o acusado.

B Se o acusado, por ocasião de seu interrogatório, assumir a
imputação a ele atribuída pela acusação, bem como concordar
integralmente com a classificação dos fatos narrados na
denúncia, poderá o juiz, por economia processual, antecipar o
julgamento da lide. 

C Como o réu não pode intervir nem formular quesitos na fase
inquisitorial, é improcedente pedido da defesa — sob o
argumento de desrespeito ao contraditório — para que, em
juízo, seja repetido exame pericial, por perito particular por ela
indicado, realizado durante o inquérito policial. 

D Vigora, no Brasil, o sistema de valoração de provas
vinculatório em relação ao laudo pericial que instrui os autos.

E O arrolamento, por exemplo, de onze testemunhas na denúncia
e a oitiva, a critério do juiz da causa, dessas testemunhas na
fase de instrução acarretarão a nulidade do processo se a lei
processual penal fixar um número inferior de testemunhas para
o procedimento. 

QUESTÃO 20

Com base no disposto na Lei n.º 9.099/1995 e em suas alterações,
assinale a opção correta.

A O juiz pode propor a suspensão do processo ainda que o
promotor de justiça entenda ser essa medida, em determinado
processo, incabível. 

B No caso, por exemplo, de tentativa de furto qualificado, não é
possível a suspensão condicional do processo, pois considera-
se, para a concessão do benefício, a redução mínima de um
terço em relação ao mínimo da pena cominada, o qual, para a
prática de furto qualificado, é de dois anos de reclusão. 

C O descumprimento de acordo firmado em transação penal já
homologado pelo juiz possibilita o oferecimento da denúncia
por parte do MP.

D O benefício da suspensão condicional é aplicável aos processos
de julgamento de infrações penais cometidas em concurso
material, visto que as penas mínimas previstas para cada uma
dessas infrações não são somadas.

E Vencido o prazo da suspensão do processo e não havendo
revogação, caberá ao juiz declarar extinta a punibilidade.

QUESTÃO 21

Assinale a opção correta acerca das citações e intimações no
processo penal.

A Quando não houver órgão de publicação dos atos judiciais no
distrito da culpa, a intimação do MP e do defensor constituído
será pessoal.

B A omissão, no mandado de citação, do teor da acusação
constitui irregularidade a ser sanada na primeira oportunidade
de comparecimento do réu ou seu advogado em juízo.

C Se o acusado estiver fora do território do juízo processante, a
citação se dará por edital, com prazo de quinze dias.

D Se o acusado, citado por edital, não comparecer em juízo nem
constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do
prazo prescricional.

E O réu com menos de vinte e um anos e mais de dezoito anos de
idade poderá ser citado pessoalmente ou por meio do seu
curador.

QUESTÃO 22

Com relação ao benefício da liberdade provisória e seus

fundamentos, assinale a opção correta.

A Não será concedida liberdade provisória mediante fiança ao

suspeito da prática de crime punido com pena privativa de

liberdade, se ele já tiver sido condenado, em sentença

transitada em julgado, por outro crime doloso ou culposo. 

B O direito de livrar-se solto, assim como a liberdade provisória

sem fiança, vincula o agente ao processo e o obriga a cumprir

as condições estipuladas pelo juiz, a exemplo do

comparecimento em todos os atos processuais. 

C A afiançabilidade de infração penal, depois de prolatada a

sentença condenatória, verifica-se em função da pena aplicada

in concreto.

D A fiança será cassada caso o representante do MP, no

oferecimento da denúncia, tipifique como crime inafiançável

conduta provisoriamente considerada afiançável, na fase de

inquérito policial inaugurado por força de auto de prisão em

flagrante.

E Conforme a situação econômica do réu, o juiz, ao fixar o valor

da fiança, poderá reduzi-lo até o máximo de dois terços e

aumentá-lo até a metade do valor fixado em lei. 

QUESTÃO 23

Assinale a opção correta no que se refere às nulidades no processo

penal.

A De acordo com a CF, o juiz, sob pena de nulidade, deverá

motivar o despacho que receba a denúncia, porquanto sua

decisão, nessa fase preliminar da ação penal, reveste-se de

conteúdo decisório.

B A competência determinada pelo lugar em que se consumar a

infração penal é relativa, devendo ser arguida em tempo

oportuno, sob pena de preclusão.

C Tanto a nulidade absoluta quanto a relativa podem ser

reconhecidas de ofício, independentemente de requerimento

das partes, já que o ato eivado de vício não se convalida no

processo e não há prazo para alegá-lo.

D A citação de réu preso no distrito da culpa realizada por

requisição, caracterizada como mera irregularidade, supre a

citação por mandado, desde que convalidada na primeira

oportunidade de comparecimento do réu em juízo.

E As nulidades da instrução criminal dos processos comuns

deverão ser arguidas ao final da audiência de inquirição das

testemunhas, ou, de imediato, tão logo ocorram, sob pena de

preclusão.



||MPETO12_001_01N946933|| CESPE/UnB – MPE/TO

Cargo: Promotor de Justiça Substituto  – 6 –

QUESTÃO 24

No que concerne à apelação, assinale a opção correta.

A A não apresentação das razões de apelação no prazo legal

torna o recurso deserto, o que impede o seu conhecimento pela

superior instância.

B O efeito da apelação, seja em sentença absolutória, seja em

sentença condenatória, é sempre suspensivo.

C Tratando-se de ação penal privada, o MP tem legitimidade

para recorrer, em algumas situações previstas em lei, em favor

do querelante. 

D A extensão da apelação mede-se pelas razões, podendo o

recorrente, quando da sua apresentação, ampliar o seu âmbito

ou alterar a sua pretensão, desde que respeitado o prazo legal.

E Admite-se a interposição de apelação contra sentença

condenatória, por intermédio de simples cota nos autos,

mediante assinatura do réu e de seu defensor, desde que o

inconformismo com a sentença seja tempestivo e claramente

demonstrado. 

QUESTÃO 25

Acerca dos recursos em geral, assinale a opção correta de acordo

com o posicionamento doutrinário e jurisprudencial dominantes.

A Via de regra, se houver conflito de vontades entre o defensor

e o acusado no que se refere à interposição do recurso, deve

prevalecer a vontade do acusado.

B Se o julgador, por equívoco, aplicar pena superior ao mínimo

cominado para o crime, não poderá o tribunal adequá-la em

sede de recurso exclusivo do condenado.

C Caberá apelação da decisão que absolver sumariamente o

acusado nos procedimentos da competência do tribunal do júri.

D O protesto por novo júri abrange os delitos conexos àquele que

tiver ensejado o recurso e aos quais tiver sido aplicada pena

inferior ao limite mínimo estabelecido pela lei processual

penal.

E Não cabe recurso ao despacho judicial que tiver admitido ou

não o assistente de acusação ao MP; o seu indeferimento,

todavia, pode ser combatido com a interposição de mandado

de segurança.

QUESTÃO 26

A respeito do habeas corpus, assinale a opção correta.

A É admissível a impetração de habeas corpus contra decisão

condenatória a pena de multa, bem como para cessar

constrangimento em processo por infração penal punível

apenas com pena pecuniária.

B Em inquérito policial instaurado mediante requisição da

autoridade judiciária, considera-se autoridade coatora o

delegado de polícia responsável pela instauração do feito,

porquanto podia deixar de cumprir a requisição. 

C Nos processos de habeas corpus, é obrigatória a concessão de

vista ao representante do MP, seja no primeiro, seja no

segundo grau de jurisdição. 

D O habeas corpus do tipo liberatório, destinado a fazer cessar

constrangimento ilegal já existente, pode ser impetrado por

meio de petição anônima. 

E Ordenada a soltura do paciente por força de habeas corpus,

a autoridade, se tiver agido de má-fé ou com abuso de

autoridade, será condenada a pagar as custas do writ.

QUESTÃO 27

Com relação a sentença e coisa julgada, assinale a opção correta.

A São requisitos mínimos para a sentença de pronúncia a certeza

da autoria e a prova da existência do crime.

B A coisa julgada formal impede, no âmbito processual penal,

que qualquer outro juízo ou tribunal reexamine a causa já

decidida.

C A sentença absolutória imprópria é assim conceituada pela

doutrina porque o juiz, ao prolatá-la, apesar de absolver o réu,

impõe-lhe o cumprimento de medida de segurança, que é, em

sentido amplo, uma sanção penal. 

D O relatório, requisito formal da sentença, seja qual for o

procedimento processual penal, deverá conter, resumidamente,

as teses desenvolvidas pelas partes, sob pena de nulidade do

ato decisório. 

E A sentença absolutória que reconheça ter o réu agido com

amparo em qualquer uma das causas excludentes de ilicitude

faz coisa julgada no juízo cível, afastando a obrigação de

reparação do dano eventualmente causado.
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QUESTÃO 28

Assinale a opção correta a respeito da ação civil.

A A responsabilidade civil decorrente da prática de um crime

depende da conclusão da ação penal, de modo a afastar o

risco de decisões contraditórias, possível se ocorressem

paralelamente uma ação penal e uma ação civil sobre o mesmo

fato.

B Diante de uma causa de excludente de ilicitude reconhecida

pela sentença criminal, como, por exemplo, a legítima defesa,

afasta-se a possibilidade de ressarcimento, mesmo que o

terceiro lesado não tenha sido o causador do perigo.

C Não são causas impeditivas da reparação civil as decisões do

juízo penal que determinem o arquivamento do inquérito

policial, que declarem extinta a punibilidade do réu ou que

absolvam o réu por não ser o fato infração penal.

D A reparação do dano causado pelo crime pode ser proposta

contra o réu do processo criminal, ou contra o seu responsável

civil, no caso da impossibilidade de o réu arcar

financeiramente com o prejuízo causado.

E Poderá o ofendido promover a execução da sentença penal

condenatória perante o juízo cível tomando como base,

exclusivamente, o valor mínimo fixado na sentença criminal,

não cabendo a liquidação da sentença para a apuração do dano

efetivamente sofrido.

GRUPO 3

QUESTÃO 29

Considerando a importância das leis para a manutenção da ordem

jurídica, assinale a opção correta.

A No que se refere aos bens, a Lei de Introdução às Normas do

Direito Brasileiro estabelece que a regra para aplicação da

norma em relação a bens móveis transportados é a relativa à

situação dos bens.

B No ordenamento brasileiro, uma lei revogada pode ser

repristinada, caso a lei que a tenha revogado seja declarada

inconstitucional.

C São lacunas do direito: a normativa, a ontológica, a axiológica

e a antinômica.

D Contrato celebrado em território ficto não será regulado pela

norma jurídica brasileira, mas pela lei do país onde o contrato

tenha sido realizado.

E Em caso de conflito de norma especial anterior e norma geral

posterior, prevalecerá, pelo critério hierárquico, a primeira

norma.

QUESTÃO 30

Foro de eleição. Demanda com objetivo de revisão de contrato
bancário proposta em juízo do principal estabelecimento do banco
réu em São Paulo, capital. Relação de consumo caracterizada.
Aplicação, no caso, do princípio da facilitação do consumidor.
Desconsideração da cláusula de eleição de foro estabelecido em
contrato de adesão padrão e impresso. Exceção de incompetência
rejeitada. Recurso provido. 1.º TAC/SP, AI X.XXX.XX-Y-SP, Rel.
Juiz V O, Dj. XY/Z/200X.

Considerando a ementa hipotética acima apresentada, assinale a
opção correta acerca da pessoa no ordenamento jurídico nacional.

A Na relação contratual bancária descrita na ementa, o domicílio
inicialmente de eleição pode ser modificado para o voluntário
por vontade da pessoa natural.

B Caso o escritório central do banco envolvido no caso esteja
situado no exterior, o domicílio para demandar ação de
anulação do contrato bancário deverá ser o da residência da
pessoa natural, indubitavelmente.

C Não sendo possível encontrar a pessoa natural contratante em
nenhum local e não havendo indícios de desaparecimento, deve
ser declarada a sua ausência de imediato e o caso, tratado como
morte presumida sem corpo presente.

D Sendo jurídica a pessoa que contratou com o banco, aplica-se,
para o pagamento de dívidas trabalhistas reconhecidas em ação
trabalhista, a desconsideração da personalidade jurídica para
alcançar sócio, mesmo que este nunca tenha administrado a
empresa.

E Qualquer pessoa natural está legitimada para celebrar contrato
bancário.

QUESTÃO 31

O mundo jurídico confina com o mundo dos fatos
(materiais, ou enérgicos, econômicos, políticos, de costumes,
morais, artísticos, religiosos, científicos), daí as múltiplas
interferências de um no outro. O mundo jurídico não é mais que o
mundo dos fatos jurídicos, isto é, daqueles suportes fáticos que
logram entrar no mundo jurídico.

F. C. Pontes de Miranda. Tratado de direito privado. 4.ª ed.,
São Paulo: RT, 1974, T. II, p. 183 (com adaptações).

Tendo como referência inicial o texto acima, assinale a opção
correta a respeito do assunto nele abordado.

A Contrato de prestação de serviço celebrado entre partes tem
eficácia no mundo jurídico, ainda que presentes os requisitos
de relação de emprego tutelada pela Consolidação das Leis do
Trabalho.

B O reconhecimento de um filho fora do casamento constitui
exemplo de ato-fato jurídico qualificado como uma atuação
humana motivada pela vontade, que não tem relevância
jurídica.

C A promessa de recompensa representa negócio jurídico
bilateral, oneroso e bifronte.

D O fato de constar, em testamento redigido de próprio punho,
cláusula que estipule que o herdeiro só receberá o benefício se
permanecer uma hora embaixo da água, sem qualquer
equipamento ou proteção, caracteriza condição impossível,
que, sendo resolutiva, deve ser considerada não escrita.

E Pode o comprador de fundo de comércio solicitar e obter a
anulação de seu negócio mediante alegação de o faturamento
da empresa não ter correspondido ao que lhe tenha sido
informado, visto que o motivo constitui razão determinante
para o negócio.
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QUESTÃO 32

Em relação aos negócios jurídicos e aos direitos deles decorrentes,

assinale a opção correta.

A Ao magistrado é possível o reconhecimento, de ofício, da

prescrição, assim como da decadência, seja ela legal ou

convencional.

B Em caso de venda de imóvel de ascendente a descendente, a

ausência de autorização dos outros descendentes gera direito

potestativo, aplicando-se o prazo geral de prescrição de

dez anos para o ajuizamento de ação anulatória.

C Em situação de truck system, caso o empregador coloque à

disposição do empregado mercadorias com preços superiores

ao praticado no mercado, identificam-se dois elementos

caracterizadores de lesão em relação ao empregado: o

subjetivo e o objetivo.

D De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, é válido o

negócio jurídico realizado por mandatário na venda de imóvel

para o próprio mandatário, independentemente de autorização

expressa do representado.

E O Código Civil brasileiro em vigor expressa claramente o

caráter ex tunc dos efeitos do implemento do evento

condicional.

QUESTÃO 33

Assinale a opção correta acerca do direito das sucessões, regulado

no ordenamento jurídico brasileiro.

A No direito brasileiro, a delação ocorre após a partilha da

herança.

B Em uma sucessão, sobrevindo cônjuge, a ele será conferido

direito real de habitação relativo ao imóvel destinado à

residência da família, desde que seja o único bem dessa

natureza, em qualquer situação de regime de bens.

C Existindo testamento e sobrevindo descendente que, sucessível

ao testador, lhe seja desconhecido, o testamento pode ser

invalidado por meio de ação recisória.

D Considere que uma fazenda deixada por de cujus ocupe uma

extensão que envolva três municípios de determinado estado da

Federação. Considere, ainda, que a família tenha ingressado

com ação no município do domicílio, comarca A, e que, no

domicílio vizinho, comarca B, exista um inventário em

processamento aberto pelo herdeiro primogênito. Nesse caso,

o MP estadual deverá solicitar ao juiz da comarca B a nulidade

do inventário, dada a aplicabilidade da regra da territorialidade

para o caso.

E Duas pessoas podem, com amparo na lei, estabelecer acordo

no qual seja prevista transferência de herança futura.

QUESTÃO 34

Com referência ao direito de família, assinale a opção correta.

A Entre as inúmeras semelhanças apresentadas entre união

estável e concubinato inclui-se a de serem ambos os institutos

discutidos, no caso de dissolução, no âmbito do direito de

família.

B Um imóvel instituído convencionalmente como bem de família

isenta o prédio da execução de qualquer dívida posterior ao ato

da instituição do bem.

C Com a edição da Emenda Constitucional n.º 66, na qual são

alteradas as formas de dissolução do casamento, o conceito de

sociedade conjugal não encontra mais amparo no direito de

família brasileiro.

D Só se admite o prolongamento dos efeitos do casamento

putativo, após a publicação da sentença anulatória, quando as

partes o celebrarem de boa-fé e existir pacto antenupcial,

independentemente da existência de filhos; no caso de má-fé,

os efeitos se mantêm apenas para justificar a concessão de

alimentos.

E Considere que Carlos, casado com Amanda sob o regime de

comunhão parcial de bens, seja avalista do irmão em

empréstimo bancário de alta monta. Nesse caso, para que o ato

seja considerado válido, é necessário que Amanda conceda

outorga uxória.

QUESTÃO 35

A respeito da tutela e da curatela, institutos destinados à proteção

pessoal e patrimonial de pessoas, assinale a opção correta.

A Adulto portador de deficiência mental relativa não pode

responder civilmente por prejuízos causados a terceiros, sendo

a responsabilidade exclusiva do curador, em razão da quebra

objetiva do dever de vigilância.

B Não há amparo legal para o menor que sofra prejuízos em

decorrência da ausência de nomeação de tutor, ou de nomeação

realizada a destempo, arguir responsabilidade patrimonial

direta contra o Estado, sendo-lhe, contudo, possível fazê-lo

contra parente vivo de até segundo grau, em face de seu

legítimo interesse jurídico moral.

C A legislação brasileira admite a nomeação conjunta de tutor,

para filhos menores, pelo casal, em cédula testamentária única.

D Em geral, a tutela e a curatela representam múnus público para

a defesa de interesses de incapazes, diferindo esses institutos

do direito civil, exclusivamente, no que diz respeito às

restrições da condição de tutor ou curador.

E O juízo competente para proceder à interdição de incapaz para

fins de aposentadoria pelo INSS é o foro do interditando junto

à justiça comum estadual.
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QUESTÃO 36

Assinale a opção correta com referência ao Estatuto do Idoso e ao

que ele dispõe.

A Entre os direitos reconhecidos legalmente ao idoso no domínio

de suas faculdades mentais inclui-se o de ele optar pelo

tratamento de saúde que julgar mais favorável.

B Apesar de exercer uma função protetiva em relação ao idoso,

o referido estatuto não define um sistema claro de defesa dos

interesses da pessoa idosa na condição de pessoa humana.

C Todos os direitos reconhecidos ao idoso, incluída a gratuidade

nos transportes coletivos urbanos e semiurbanos, aplicam-se

aos indivíduos que alcancem sessenta anos de idade ou mais.

D No tocante à defesa dos direitos dos idosos em juízo, guardam

competência subsidiária em relação ao MP e à OAB a União,

os estados, o DF e os municípios.

E Associações particulares podem figurar em juízo na defesa dos

interesses dos idosos, desde que autorizadas por assembleia

convocada para tal finalidade.

QUESTÃO 37

A respeito da locação de imóveis urbanos, que obedece à Lei Geral

dos Contratos e às regras específicas relacionadas à matéria,

assinale a opção correta.

A A tutela em relação à locação urbana reconhece ao locador o

direito de reaver o imóvel durante a vigência do contrato de

locação.

B O direito de uso e o de gozo da coisa, assegurados pelo

contrato de locação, autorizam ao locatário os atos de cessão,

sublocação ou empréstimo, desde que por prazo determinado,

independentemente de conhecimento prévio do locador.

C Com relação ao contrato de locação por temporada, destinado

a atender necessidades transitórias, a lei permite o recebimento

de aluguel antecipado, o estabelecimento de garantias

locatícias, além da responsabilização do locatário sobre o

imóvel alugado.

D No caso de contrato de locação de imóvel não residencial,

dissolvida a sociedade locatária por morte de um dos sócios,

não há previsão legal para o exercício do direito de renovação

do contrato de locação do imóvel para os sócios restantes.

E São dois os elementos essenciais do contrato de locação: o

consentimento das partes e a coisa, objeto do contrato.

QUESTÃO 38

Com relação ao direito de propriedade e seus efeitos, assinale a
opção correta.

A O usufruto por retenção caracteriza-se pela concessão realizada

pelo proprietário de usufruto a terceiro, conservando o
proprietário a nua propriedade.

B De acordo com a legislação civil, a alienação fiduciária é
empregada especialmente em relação a bens imóveis, e, em

caso de alienação fiduciária em garantia de bens móveis,
havendo inadimplemento da dívida, não cabe a ação de busca

e apreensão.

C Usucapião é uma forma derivada de aquisição de bem imóvel.

D O direito de superfície constitui instituto real por meio do qual
o proprietário cede a outrem, por tempo determinado ou não,

de forma gratuita ou onerosa, o direito de construir ou plantar
em seu terreno, recaindo o direito sobre bens imóveis,

mediante escritura pública, devidamente registrada em cartório
de registro de imóveis.

E Uma servidão construída para a passagem de carros inclui a
passagem de pessoas, assim como uma servidão para pastagem

de gado inclui a cultura agrícola no mesmo campo rural.

QUESTÃO 39

Para a validade de uma norma, é necessária sua adequação
aos princípios constitucionais, o que se tem convencionado chamar

Estado de Constituição. Nesse sentido, o Sistema Tributário
Nacional tem sua regulamentação constitucional com uma série de

princípios, que são utilizados para regular diversas situações de
incidência tributária.

Em relação a esse assunto, assinale a opção que corresponde a

correta aplicação do princípio constitucional indicado.

A Se, em dezembro, for editada lei que aumente a alíquota de
imposto de renda, esta não poderá incidir na declaração de

ajuste a ser apresentada no ano seguinte, já que incidirá sobre
o total da renda do ano de sua edição, vindo a ferir o princípio

da anterioridade.

B Instituído por lei o prazo para recolhimento do tributo, sua

antecipação deverá atender ao princípio da anterioridade.

C Em respeito ao princípio da anterioridade nonagesimal, as

taxas instituídas pela municipalidade em decorrência do poder
de polícia só poderão ser exigidas noventa dias após a

publicação da lei que as tiver instituído.

D A obrigação imposta ao contribuinte pelo município de apurar

o tributo devido, informar ao fisco o montante apurado e
recolhê-lo no dia vinte do mês posterior à ocorrência do fato

gerador está sujeita ao princípio da legalidade.

E Norma estadual que conceda incentivo fiscal a empresa que

contratar empregado com idade superior a cinquenta anos vai
de encontro ao princípio da isonomia, constituindo

discriminação em virtude da idade.
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QUESTÃO 40

Acerca do ICMS, assinale a opção correta.

A Lei complementar que imponha, para a concessão de isenção

do ICMS, prévia celebração de convênio entre os estados e o

DF atenta contra a autonomia dos estados.

B É vedado ao comerciante incluir o valor do ICMS na base de

cálculo para apurar o ICMS devido.

C O valor do ICMS cobrado sobre mercadoria importada

cabe ao Estado onde ocorre o desembaraço aduaneiro,

independentemente do destino da mercadoria, e, sendo o

destino da mercadoria diverso do local do desembaraço,

incidirá sobre ela a alíquota interestadual.

D O estado não pode exigir o ICMS do comerciante no momento

do desembaraço aduaneiro de mercadoria importada, por não

ter sido, até então, realizado o fato imponível.

E Como o estabelecimento das alíquotas mínimas e máximas

aplicáveis às operações de exportação compete ao Senado

Federal, é vedado aos estados fixar redutores das alíquotas

estabelecidas.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta a respeito das relações de consumo e dos

integrantes dessas relações, da qualidade de produtos e serviços e

da prevenção e reparação de danos deles advindos, bem como de

aspectos diversos associados às práticas comerciais.

A É pacífico no âmbito do STJ que o CDC seja aplicável nas

atividades notariais e registrais.

B Segundo o direito consumerista brasileiro, o consumidor

cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do

indébito, por valor igual ao dobro do que lhe tiver sido

cobrado em excesso, acrescido de correção monetária e juros

legais, salvo hipótese de engano justificável.

C Não há uniformidade doutrinária quanto à existência de

distinção de significado entre os termos publicidade e

propaganda: há os que defendem essa existência e os que

argumentam em favor da existência de sinonímia entre

referidos termos.

D Para o STJ, as instituições financeiras respondem

subjetivamente pelos danos gerados por fortuito relativo a

fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de

operações bancárias.

E Para o CDC e para o STJ, somente há danos à saúde do

consumidor a partir do momento em que este consome o bem

viciado em sua qualidade.

QUESTÃO 42

A respeito da responsabilidade por vício do produto e do serviço,

das implicações administrativas e penais associadas às relações

de consumo e das ações coletivas para a defesa de interesses

individuais homogêneos ligados às citadas relações, assinale a

opção correta.

A Cometerá crime de consumo configurado no crime de recall o

fornecedor que não comunicar à autoridade competente e aos

consumidores a nocividade ou periculosidade de produtos cujo

conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado e não

retirá-lo imediatamente de circulação, quando determinado

pela autoridade competente. Nesse sentido, a ordem da

autoridade competente para a retirada do citado bem do

mercado de consumo deve ser pessoal ao fornecedor

responsável, para fins de configuração do crime.

B A tipificação penal protetiva do consumidor, em regra e por

conta da presunção de perigo que traz consigo, não exige, para

a sua consumação, a realização de dano físico, mental ou

econômico ao indivíduo-consumidor, sendo certo que o direito

penal econômico protege primeiramente não o consumidor em

si, mas a relação jurídica de consumo, pois esta é um bem

jurídico autônomo, supraindividual e imaterial.

C A sentença civil não fará coisa julgada erga omnes nos limites

da competência territorial do órgão prolator, exceto se o

pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas,

hipótese em que apenas o MP poderá intentar outra ação com

idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

D No direito do consumidor, vício e defeito dos bens possuem o

mesmo sentido: relacionam-se com o fato de o bem gerar a

responsabilidade civil do fornecedor por defeito ou por

insegurança.

E A lei é a única forma de expressão juridicamente correta para

se criar órgão de defesa do consumidor no âmbito do Poder

Executivo.
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QUESTÃO 43

A respeito da defesa do consumidor, da convenção coletiva de

consumo e da responsabilidade pelo fato do produto, assinale a

opção correta.

A Caso a ofensa tenha mais de um autor, todos responderão

solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas

de consumo. Tal hipótese é exemplo de litisconsórcio

alternativo em uma relação de consumo.

B Há, na doutrina brasileira, a análise de pelo menos cinco

teorias do nexo causal — equivalência das condições ou do

histórico dos antecedentes; causalidade adequada; dano direto

e imediato ou teoria da interrupção do nexo causal; causation

as fact; proximate cause — para fins de demonstração da

vinculação entre o dano e o fato danoso, inclusive nos casos de

responsabilização por perda de uma chance em uma relação

jurídica civil e de consumo.

C A convenção coletiva de consumo é espécie de negócio

jurídico em que entidades privadas de representação de

consumidores e de fornecedores regulam relações de consumo,

no que toca a condições relativas a preço, qualidade,

quantidade, garantia e características de bens e serviços, assim

como a reclamação e composição de conflitos de consumo.

Dessa forma, por ser um ajuste entre particulares concebido

sob a égide do princípio do consensualismo, tal convenção

tornar-se-á obrigatória tão logo se estabeleça o consenso entre

os convenentes.

D A facilitação da defesa dos direitos do consumidor, inclusive

com a inversão do ônus da prova a seu favor, no processo civil,

quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando

for hipossuficiente o consumidor, segundo as regras ordinárias

de experiências, caracteriza um exemplo de inversão do ônus

probatório legal ou ope legis, ou seja, a inversão vem expressa

em lei e sua aplicação não torna necessária qualquer decisão

judicial determinadora de tal inversão.

E Decorrido o prazo de dois anos sem habilitação de interessados

em número compatível com a gravidade do dano, poderão os

legitimados coletivos para a defesa do consumidor em juízo

promover a liquidação e execução da indenização devida.

QUESTÃO 44

Com referência às características e princípios do CDC, às relações

de consumo, à defesa do consumidor em juízo e ao registro de

informações em bancos e cadastros de consumidores, assinale a

opção correta.

A Não se confunde, como faz o CDC, contrato de adesão e

condições gerais dos contratos, pois o problema é de

continente e de conteúdo, respectivamente, já que o contrato de

adesão é instrumento que concretiza os efeitos das condições

gerais, embora ele não contenha somente condições gerais.

B A exceção de contrato não cumprido é instituto diverso da

exceptio doli, mas também se aplica às relações de consumo,

por exemplo, nos casos de vício no bem e no serviço.

C Não é possível a incidência do CDC nos contratos de

multipropriedade imobiliária e(ou) de time-sharing.

D O CDC trata da execução individual da sentença fundada em

direito individual homogêneo, mas não contempla a execução

por fluid recovery.

E Uma das hipóteses de habeas data trazidas pela CF consiste

em assegurar o conhecimento de informações relativas à

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de

dados de entidades governamentais ou de caráter público.

Todavia, o consumidor não poderá socorrer-se de tal medida

para obter informações mantidas em banco de dados de

pessoas jurídicas de direito privado, como é o caso da

SERASA.

QUESTÃO 45

Com relação à teoria constitucional e à tutela dos direitos difusos e

coletivos, assinale a opção correta.

A São considerados interesses coletivos os transindividuais,

de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas

indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.

B Direitos ou interesses transindividuais não possuem titulares

individuais determinados e pertencem a uma comunidade ou

coletividade.

C O interesse público secundário é o interesse social, o da

sociedade ou da coletividade, assim como a proteção ao meio

ambiente.

D Os interesses relacionados a condôminos de um edifício

excedem o âmbito estritamente individual, constituindo

interesses públicos.

E Direitos difusos e direitos coletivos distinguem-se pela coesão

como grupo, categoria ou classe anterior à lesão, própria dos

direitos difusos, e não dos coletivos stricto sensu.
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QUESTÃO 46

Assinale a opção correta acerca da ACP. 

A A justiça estadual é competente para processar e julgar ACP

por danos causados ao patrimônio público, nas comarcas que

não sejam sede de vara da justiça federal, ainda que a União

seja parte no processo, conforme vigente súmula do STJ.

B Os valores pagos pelo réu de ACP, como forma de indenização

por danos, serão revertidos a um fundo gerido por um conselho

federal ou por conselhos estaduais de que participarão

necessariamente o MP e representantes da comunidade, e os

recursos se destinarão à reconstituição dos bens lesados.

C Segundo o STJ, o inquérito civil, como peça informativa, não

é suficiente para embasar a propositura de ACP contra

deputado federal, sendo necessária, nesse caso, a abertura de

procedimento administrativo prévio.

D Possuem legitimidade ativa para a ACP a DP, o MP, a União,

os estados, o DF, os municípios, as entidades do terceiro setor,

as autarquias, as empresas públicas, as fundações e as

sociedades de economia mista.

E Compete ao MP pleitear, em ACP, indenização decorrente de

seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos

automotores de vias terrestres, em benefício do segurado.

QUESTÃO 47

A respeito da disciplina jurídica relativa aos atos de improbidade

administrativa, assinale a opção correta.

A A Lei de Improbidade Administrativa não é aplicável a

prefeito, presidente da República, ministros de Estado,

ministros do STF e ao procurador-geral da República.

B O agente público que prestar falsa declaração de bens estará

sujeito à pena de demissão, a bem do serviço público, sem

prejuízo de outras sanções cabíveis.

C Segundo a jurisprudência do STJ, é indispensável a presença

de dolo específico para a configuração de ato de improbidade

por atentado aos princípios da administração pública.

D Prescreve em dois anos após o término do exercício de

mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança a

ação destinada a levar a efeito as sanções previstas na Lei de

Improbidade Administrativa.

E Nas ações submetidas ao rito da Lei de Improbidade

Administrativa, a falta de notificação do acusado para

apresentar defesa prévia constitui motivo para a decretação da

nulidade absoluta do feito.

QUESTÃO 48

Acerca da tutela em juízo dos interesses individuais homogêneos,

difusos e coletivos, assinale a opção correta.

A O fluid recovery é um fundo de reparação de interesses difusos

lesados destinado a reconstituir e reparar exatamente o mesmo

bem lesado.

B Caso haja, pela associação legitimada, desistência infundada

ou abandono da ACP ajuizada para a defesa de direitos

coletivos, deverá o juiz extinguir o processo, sem o exame do

mérito.

C É lícito à DP atuar como substituto processual de

consumidores em demandas relacionadas a direitos individuais

em sentido estrito, disponíveis ou indisponíveis.

D Na hipótese de tutela jurisdicional de direitos e interesses

individuais homogêneos, o juízo que proferiu a sentença

genérica terá competência absoluta para a liquidação e

execução quando promovidas individualmente.

E Em sede de ACP, haverá a coisa julgada secundum eventum

litis, por procedência ou improcedência do pedido, mesmo nos

casos de exame perfunctório das provas.

GRUPO 4

QUESTÃO 49

Acerca da ação declaratória, assinale a opção correta.

A A ação declaratória é apropriada para se obter declaração de

falsidade ideológica.

B O direito subjetivo declarado pela sentença meramente

declaratória constitui título executivo judicial.

C Cabe o ajuizamento de ação declaratória para o

reconhecimento de relações futuras meramente prováveis.

D A ação declaratória pode ser extinta pela prescrição.

E Admite-se o ajuizamento da ação declaratória mesmo quando

já é possível ao autor ajuizar ação condenatória ou constitutiva.

QUESTÃO 50

Assinale a opção correta com referência à capacidade processual.

A A incapacidade processual superveniente implica a imediata

extinção do processo.

B A incapacidade processual não sanada pelo autor após a

oportunidade para fazê-lo é caso de nulidade do processo.

C Para se ter legitimidade como parte é necessário ter capacidade

processual.

D Para se ter capacidade processual é necessário ter capacidade

postulatória.

E O membro do MP poderá ingressar com ação em nome do

interdito a quem tenha sido nomeado curador.
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QUESTÃO 51

A respeito da intervenção de terceiros, assinale a opção correta.

A A alegação de oposição é obrigatória, sob pena de o terceiro

ter precluído seu direito de demandar contra o vencedor.

B A responsabilidade solidária da empresa locadora de veículo,

em relação ao locatário, autoriza o chamamento da locadora ao

processo se o locatário vier a ser demandado por dano causado

a terceiro.

C A nomeação à autoria é uma faculdade do réu detentor da coisa

e tem por objetivo corrigir a ilegitimidade passiva ad causam.

D Na fase recursal, após sentença, admite-se a intervenção de

terceiros.

E A denunciação à lide pode ser determinada de ofício pelo juiz.

QUESTÃO 52

Com relação às causas em que o MP é chamado a intervir como

custos legis, assinale a opção correta.

A O fato de a fazenda pública ser parte caracteriza o interesse

público justificador da intervenção do MP.

B Em causa na qual a parte seja incapaz, a intervenção do MP

não poderá contrariar os interesses daquele.

C O MP tem legitimidade processual para alegar a incompetência

relativa.

D A intervenção obrigatória do MP se satisfaz com sua

intimação, ainda que não haja sua expressa manifestação nos

autos.

E É necessária a atuação do MP como custos legis mesmo

quando este já atue como parte.

QUESTÃO 53

É nulo o processo quando o MP não é intimado para se manifestar

nos casos em que deveria intervir. A respeito dessa nulidade,

assinale a opção correta.

A A intervenção do MP em segundo grau não supre a ausência de

sua intimação em primeiro grau, quando for obrigatória,

implicando a nulidade do processo.

B A manifestação do MP como custos legis não enseja o direito

ao contraditório pelas partes, ainda que haja manifesta

contrariedade à tese jurídica defendida por uma delas.

C O fato de o parecer apresentado pelo MP estar sem assinatura

implicará a impossibilidade de aproveitamento da referida

manifestação.

D Se, regularmente intimado, o MP não se fizer presente a

audiência, essa ausência acarretará a nulidade do ato.

E Julgada a causa em benefício de incapaz, sem a intervenção do

MP, mesmo assim deve ser reconhecida a nulidade do

processo.

QUESTÃO 54

Tendo em vista que o membro do MP está sujeito às mesmas regras

de impedimento e suspeição dos juízes, assinale a opção correta.

A Na ação rescisória, estará impedido de intervir o membro do

MP que tiver atuado no processo do acórdão rescindendo.

B A participação de membro do MP em inquérito civil não

impede a sua atuação na ACP.

C As causas de impedimento e suspeição somente se aplicam ao

MP quando este atua como parte.

D A suspeição de membro do MP pode ser alegada mesmo por

quem não é parte no processo.

E O rol de hipóteses de suspeição de membro do MP previsto no

CPC não é taxativo, admitindo-se sua extensão.

QUESTÃO 55

Se o prefeito de um município desviar, para fins particulares, verba

pública federal incorporada ao patrimônio da municipalidade, o

MP poderá pleitear a condenação do prefeito pelo referido ilícito

administrativo. Nesse caso, para encaminhar seu pleito, o

MP deverá ajuizar

A ACP por improbidade administrativa na justiça federal.

B mandado de segurança na justiça estadual de primeiro grau.

C mandado de segurança no respectivo tribunal de justiça

estadual.

D ação popular na justiça estadual de primeiro grau.

E ACP por improbidade administrativa na justiça estadual.

QUESTÃO 56

Considerada apenas a natureza da ação ou do processo, o MP deve

atuar na condição de custos legis nos casos de

A suspensão de execução, justificação quando o interessado não

puder ser citado pessoalmente, ação de alimentos, carta de

ordem e protesto.

B sequestro de execução contra a fazenda pública, arrolamento,

uniformização de jurisprudência, entrega de coisa vaga e

testamento.

C carta precatória, ação rescisória, curatela de interditos, dúvida

de registro público, renúncia do encargo pelo testamenteiro e

posse em nome do nascituro.

D ação popular, mandado de segurança, ação de usucapião, ação

demarcatória e ação de divisão.

E conflitos de competência, execução de obrigação de fazer,

inventário, procedimentos especiais de jurisdição voluntária e

ACP.
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QUESTÃO 57

Assinale a opção correta com referência a recursos.

A O reconhecimento expresso da sentença, pela parte, impede o
recurso de apelação do MP na qualidade de custos legis.

B O princípio da unirrecorribilidade — unicidade ou
singularidade recursal — é a regra geral e implica a
impossibilidade de interposição de mais de um recurso,
simultaneamente, contra a mesma decisão.

C O recurso interposto pode ser aditado, desde que isso seja feito
no próprio prazo recursal.

D Para que o recurso adesivo seja conhecido, é necessário que
o recorrente tenha apresentado contrarrazões ao recurso
principal.

E O MP não poderá desistir do recurso que interpuser na
qualidade de fiscal da lei.

QUESTÃO 58

Com referência a ação popular, mandado de segurança, ACP e ação
por improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A O litisconsórcio passivo necessário é incompatível com o
mandado de segurança.

B Na ACP por improbidade administrativa, o juiz pode impor ao
réu pena diversa da postulada pelo MP.

C O MP não tem legitimidade para propor ACP em defesa do
patrimônio público.

D A ação popular pode ser ajuizada por pessoa jurídica.

E Para a impetração do mandado de segurança coletivo é
imprescindível que a pretensão veiculada interesse a toda a
categoria representada.

QUESTÃO 59

O SUS é o sistema responsável pela implementação da política
pública de saúde no Brasil, que visa cumprir o preceito
constitucional de direito à saúde. Acerca desse assunto, assinale a
opção correta. 

A O princípio da hierarquização constitui-se na prestação do
serviço por divisões territoriais que abarquem todo o território
nacional.

B Se o órgão de fiscalização sanitária autorizar a comercialização
de medicamento que contrarie norma técnica ou científica, a
responsabilidade pela comercialização desse medicamento
recairá exclusivamente sobre o fornecedor.

C A lei prevê que seja criado fundo de saúde na esfera federal,
razão por que os governos estaduais e municipais dispensados
de fazê-lo, já que recebem verbas do governo federal.

D A aplicação dos princípios da integralidade, da gratuidade e da
regionalização visa assegurar o acesso universal e igualitário
às ações e serviços de saúde.

E A descentralização, o atendimento integral e a participação da
comunidade representam requisitos essenciais à formação do
SUS.

QUESTÃO 60

Com referência ao direito à saúde e a aspectos a ele relacionados,

assinale a opção correta.

A A responsabilidade civil é solidária entre os órgãos e entidades

que compõem a rede regionalizada e integralizada do SUS.

B A Lei Orgânica do Ministério Público dispõe ser de

competência do Centro de Apoio Operacional o ajuizamento

de ação penal e mandado de segurança que visem à defesa do

direito à saúde de pessoa do povo.

C As penas decorrentes de infração à legislação sanitária incluem

advertência, multa, apreensão dos produtos, inutilização de

produto, interdição de produto e cancelamento de registro.

D É atribuição específica do Estado, mediante recursos

provenientes dos orçamentos da União, dos estados, do DF e

dos municípios, o financiamento da seguridade social.

E Compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária o controle

referente à produção e comercialização de medicamentos,

cosméticos e alimentos em geral, exceto nos aeroportos, portos

e fronteiras, locais onde a fiscalização desses produtos é

realizada pela Polícia Federal.

QUESTÃO 61

No que se refere aos princípios gerais e orientadores do ECA e aos

direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, assinale a

opção correta.

A A aplicação do princípio da prioridade absoluta previsto no

ECA deve ser integrada aos demais sistemas de defesa da

sociedade, como, por exemplo, o Estatuto do Idoso. Assim, no

caso, por exemplo, de o administrador ser obrigado a optar por

construir uma creche ou um abrigo para idosos, deve ele dar

prioridade à construção do abrigo. 

B Em decorrência do princípio da centralização previsto no ECA,

as normas gerais e específicas de atendimento às crianças e

aos adolescentes editadas pela União são hierarquicamente

superiores às normas editadas pelos estados-membros e pelos

municípios.

C O reconhecimento do estado de filiação, direito personalíssimo

e indisponível, pode ser exercitado contra os pais ou seus

herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de

justiça e o prazo prescricional geral de dez anos, contado a

partir da maioridade civil do postulante.

D Deve-se dar preferência à inclusão da criança ou do

adolescente em programas de acolhimento familiar sobre o seu

acolhimento institucional, observando-se, em qualquer caso, o

caráter temporário e excepcional da medida.

E A aplicação do princípio do melhor interesse limita-se ao

público infantojuvenil cujos direitos tiverem sido ameaçados

ou violados por ação ou omissão da sociedade ou do Estado,

ou por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável.
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QUESTÃO 62

Considerando que o conselho tutelar de determinado município
tenha recebido via telefone denúncia anônima consistente no relato
de que três irmãs adolescentes estavam sendo obrigadas pelos pais
a se prostituir, à beira de rodovia que passa pelo município, com os
caminhoneiros que trafegam por essa estrada, assinale a opção que
apresenta a medida a ser tomada pelos conselheiros tutelares nesse
caso.

A Após constatar in loco a veracidade dos fatos denunciados, o
conselho tutelar deve determinar o acolhimento institucional
das adolescentes e o seu acompanhamento psicológico, além
de advertir imediatamente os pais e enviar ao MP e à
autoridade judiciária relatório circunstanciado do ocorrido e
das providências tomadas.

B Cabe ao conselho tutelar, nesse caso, instaurar inquérito civil
público para a apuração dos fatos, ouvir os pais e as
adolescentes, e, após a conclusão das investigações, remeter os
autos ao MP, para a tomada das providências cabíveis.

C Os conselheiros tutelares devem enviar ofícios à autoridade
judiciária, ao MP e à DP, comunicando o recebimento da
denúncia, para que tomem as medidas cabíveis ao caso, e
aguardar ordens de atuação.

D O conselho tutelar deve propor, no juízo da infância e
juventude local, ação de destituição do poder familiar, com
pedido liminar de afastamento provisório das adolescentes do
lar familiar e encaminhamento para instituição de acolhimento.

E Diante da gravidade do fato, os conselheiros devem determinar
a apreensão provisória das adolescentes, que devem ser
encaminhadas a instituição preparada para receber adolescente
em conflito com a lei ou, na sua falta, à delegacia local, onde
devem permanecer em cela especial.

QUESTÃO 63

O ECA prevê que sejam adotados, na justiça da infância e da
juventude, procedimentos recursais previstos no CPC, com algumas
adaptações. A respeito das normas recursais específicas previstas no
ECA, assinale a opção correta.

A No caso de apelação e de agravo de instrumento, cabe ao juiz,
antes de determinar a remessa dos autos à instância superior,
realizar o juízo de retratação, mediante decisão fundamentada.

B Cabe recurso de agravo de instrumento contra as decisões
proferidas pelo juízo da infância e da juventude que
disciplinar, por meio de portaria, ou autorizar, mediante alvará,
a entrada e permanência de criança ou adolescente, sem a
companhia dos pais ou do responsável, em boate ou
congêneres.

C Contra a sentença que deferir a adoção nacional ou
internacional cabe recurso de apelação, que será recebida
exclusivamente no efeito devolutivo e produzirá efeito desde
logo.

D A sentença que destituir um dos genitores ou ambos do poder
familiar fica sujeita a apelação, que deverá ser recebida no
duplo efeito.

E Em todos os recursos, o prazo para o MP e para a defesa será
sempre de dez dias.

QUESTÃO 64

Com base no que dispõe o ECA, assinale a opção correta em
relação à proteção judicial dos interesses individuais, difusos e
coletivos das crianças e dos adolescentes e à atuação do MP. 

A O MP possui legitimidade para promover e acompanhar os
procedimentos de suspensão e destituição do poder familiar,
nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães. No
entanto, com a criação da DP pela CF, o MP perdeu a
legitimidade para ajuizar ações de alimentos.

B O MP não possui legitimidade para propor ACP para obrigar
plano de saúde a custear tratamento quimioterápico, em
qualquer centro urbano, a uma única criança conveniada a
empresa prestadora do serviço de assistência médica.

C Em razão da ausência de previsão expressa no ECA, a DP não
possui legitimidade para a propositura de ACP para a proteção
dos direitos metaindividuais das crianças e dos adolescentes,
possuindo, tão somente, legitimidade para o ajuizamento de
ações individuais.

D Compete ao MP, entre outras atribuições, conceder a remissão,
como forma de exclusão ou de suspensão do processo, e
promover e acompanhar os procedimentos relativos às
infrações atribuídas a adolescentes.

E As ações coletivas ajuizadas em defesa dos direitos das
crianças e dos adolescentes devem ser propostas no foro do
local onde ocorra a ação ou omissão, tendo o juízo do local
competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a
competência da justiça federal e a competência originária dos
tribunais superiores.

QUESTÃO 65

No que se refere ao SNUC, assinale a opção correta.

A No SNUC, o regime jurídico mais restritivo é o que trata da
unidade de conservação denominada reserva ecológica.

B A reserva da biosfera é uma unidade de proteção integral cuja
instituição depende da edição de lei.

C A categoria unidades de uso sustentável inclui área de proteção
ambiental e área de relevante interesse ecológico.

D O SNUC é formado por duas categorias de unidades de
conservação definidas por seus atributos bióticos e abióticos.
As unidades de proteção integral, considerando-se a
diversidade de seus biomas, classificam-se em unidades de
proteção integral megadiversas e unidades de proteção integral
multimodais.

E O Plano Nacional de Manejo de Florestas engloba as reservas
extrativistas e as florestas nacionais — ambas classificadas
como unidades de uso sustentável —, que recebem aporte
financeiro do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento  para o desenvolvimento de pesquisas
científicas que busquem aprimorar os processos de produção
de alimentos alternativos, como o relativo à utilização dos
buritizeiros. 

QUESTÃO 66

A respeito do SISNAMA, assinale a opção correta.

A Somente o governo federal possui direito a voto na plenária do
CONAMA.

B Não compõem o SISNAMA as secretarias de meio ambiente
dos municípios.

C O CONAMA, órgão colegiado do SISNAMA, possui funções
consultivas e deliberativas.

D O IBAMA não é mais o órgão executor do SISNAMA desde
a criação do ICMBio.

E A presidência do CONAMA é exercida pelo ministro chefe da
Casa Civil.
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QUESTÃO 67

Os instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente incluem o

A licenciamento ambiental, o zoneamento ecológico e o plano de

manejo econômico das florestas.

B estudo de impacto ambiental e o manejo seletivo das espécies

endêmicas.

C relatório de impacto ambiental e o desenvolvimento de

pesquisas biotecnológicas.

D zoneamento ambiental e o projeto de desenvolvimento de

pesquisa biomarinha.

E licenciamento ambiental e o zoneamento ambiental.

QUESTÃO 68

De acordo com a Lei dos Crimes Ambientais, constituem penas

restritivas de direito

A o recolhimento domiciliar e a prisão simples.

B a interdição definitiva de direitos e a prestação pecuniária.

C a suspensão parcial ou total de atividades e a interdição

definitiva do direito de transitar em unidades de conservação.

D a prestação de serviços à comunidade e a interdição temporária

de direitos.

E o recolhimento domiciliar e a obrigatoriedade de participar do

curso de educação ambiental.

GRUPO 5

QUESTÃO 69

Com referência à CF e ao poder constituinte, assinale a opção

correta.

A Os princípios constitucionais sensíveis estão previstos

implicitamente na CF; os princípios constitucionais

taxativamente estabelecidos limitam a ação do poder

constituinte decorrente e os princípios constitucionais

extensíveis se referem à estrutura da Federação brasileira.

B As normas programáticas são dotadas de eficácia jurídica, pois

revogam as leis anteriores com elas incompatíveis; vinculam o

legislador, de forma permanente, à sua realização;

condicionam a atuação da administração pública e informam

a interpretação e aplicação da lei pelo Poder Judiciário.

C A proposta de emenda constitucional não pode tratar de temas

que formem o núcleo intangível da CF, tradicionalmente

denominado como cláusulas pétreas, como, por exemplo, a

separação de poderes e os direitos e garantias individuais.

D A CF pode ser classificada como promulgada, analítica,

histórica e rígida.

E Poder constituinte derivado decorrente é o poder que os entes

da Federação (estados, DF e municípios) têm de estabelecer

sua própria organização fundamental, nos termos impostos pela

CF.

QUESTÃO 70

Assinale a opção correta com relação aos direitos e garantias
fundamentais.

A O habeas data configura remédio jurídico-processual de

natureza constitucional que se destina a garantir, em favor da
pessoa interessada, o exercício de pretensão jurídica

discernível em seu tríplice aspecto: direito de acesso aos
registros; direito de retificação dos registros e direito de

complementação dos registros, neles incluído o direito de obter
vista de processo administrativo.

B O habeas corpus é o remédio constitucional de mais amplo
espectro, podendo ser utilizado contra a imposição da pena de

exclusão de militar ou de perda de patente ou de função
pública.

C Ao estrangeiro residente no exterior não é assegurado o direito
de impetrar mandado de segurança.

D O parlamentar e o partido político com representação no
Congresso Nacional têm legitimidade para impetrar mandado

de segurança com a finalidade de garantia do devido processo
legislativo, a fim de coibir atos praticados no processo de

aprovação de leis e emendas constitucionais que não se
compatibilizem com o processo legislativo constitucional.

E Para o cabimento do mandado de injunção, é imprescindível
a existência de um direito previsto na CF que não esteja

sendo exercido por ausência de norma infraconstitucional
regulamentadora.

QUESTÃO 71

Acerca da organização do Estado, assinale a opção correta.

A A repartição de competências entre as entidades que compõem

o Estado Federal é baseada no princípio geral da
predominância do interesse. As matérias objeto da

competência legislativa privativa da União podem ser
delegadas aos estados e ao DF, desde que a delegação seja

feita por lei ordinária federal.

B Os estados-membros são autônomos, em razão da capacidade

de auto-organização, autogoverno, autoadministração e
autolegislação, esta última entendida como a possibilidade de

estruturação do Poder Legislativo, do Poder Executivo e do
Poder Judiciário.

C Os municípios se organizam por lei orgânica, votada em dois
turnos — observado o intervalo de, no mínimo, dez dias entre

as votações —, sendo necessário, para a sua aprovação, o voto
de três quintos dos membros da câmara municipal, que a

promulgará.

D A República Federativa do Brasil se organiza político-

administrativamente pela congregação das comunidades
regionais: estados, DF e municípios, todos autônomos entre si.

E A União, os estados, o DF e os municípios não podem recusar
fé aos documentos públicos, tendo em vista que estes se

presumem idôneos.
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QUESTÃO 72

A CF estabelece situações em que, excepcionalmente, se admite
a intervenção, suprimindo-se, temporariamente, a autonomia de
determinados entes da Federação. Sobre esse tema, assinale a opção
correta.

A A permanência da intervenção federal por prazo superior ao
estabelecido no decreto interventivo importa crime de
responsabilidade do chefe do Poder Executivo federal, que será
julgado pelo STF.

B A intervenção federal pode ser espontânea ou provocada; neste
último caso, se a provocação for oriunda do Poder Executivo
ou do Poder Legislativo, o presidente da República será
obrigado a intervir.

C A intervenção se exterioriza mediante decreto interventivo de
competência do presidente da República ou do governador de
estado, conforme o caso. O decreto de intervenção deverá
nomear o interventor e terá de ser submetido à apreciação do
Congresso Nacional ou da assembleia legislativa do estado, no
prazo de quarenta e oito horas.

D A decretação da intervenção estadual em município na hipótese
de inobservância de princípios indicados na constituição
estadual depende de decisão do tribunal de justiça do
respectivo estado, sujeita a recurso extraordinário e, portanto,
a eventual confirmação pelo STF.

E A única hipótese de intervenção da União em municípios
prevista na CF se refere aos municípios localizados em
território federal. Tendo em vista que, atualmente, não existem
territórios federais, uma intervenção federal levada a efeito em
um município brasileiro seria inconstitucional.

QUESTÃO 73

Acerca da estrutura, do funcionamento e das atribuições do Poder
Legislativo, assinale a opção correta.

A O Congresso Nacional se reúne, anualmente, na capital federal.
Cada legislatura tem a duração de quatro anos, compreendendo
oito sessões legislativas, que podem ser interrompidas, ainda
que esteja pendente a aprovação do projeto de lei de diretrizes
orçamentárias.

B Como forma de garantia da independência do Poder
Legislativo, a CF estabelece algumas vedações aos
parlamentares, denominadas incompatibilidades, entre as quais
se insere a impossibilidade de, desde a posse, aceitar ou
exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de
que sejam demissíveis ad nutum em sociedades de economia
mista.

C As comissões temáticas, criadas em razão da matéria, são
permanentes, cabendo-lhes, entre outras atribuições, discutir e
votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a
competência do Plenário, salvo se houver recurso de um
décimo dos membros da Casa.

D No Congresso Nacional, as decisões são, em regra, tomadas
por maioria absoluta de votos, salvo nos casos em que a CF
expressamente disponha de forma diversa, para hipóteses
específicas.

E Para participarem das sessões legislativas extraordinárias do
Congresso Nacional, os parlamentares recebem uma parcela
indenizatória em valor não superior ao do subsídio mensal.

QUESTÃO 74

Assinale a opção correta com referência às CPIs.

A A testemunha ou indiciado, quando convocado, não é obrigado

a comparecer à CPI e não precisa responder às perguntas que

possam incriminá-lo, em razão do seu direito constitucional ao

silêncio e a não autoincriminação.

B O princípio da colegialidade traduz diretriz de fundamental

importância na regência das deliberações tomadas por qualquer

CPI, notadamente quando esta, no desempenho de sua

competência investigatória, ordena a adoção de medidas

restritivas de direitos, como aquelas que impliquem a revelação

das operações financeiras ativas e passivas de qualquer pessoa.

C Por constituírem exercício da função político-administrativa do

Poder Legislativo, as CPIs, mediante decisões fundamentadas,

podem impor sanções administrativas aos infratores.

D É vedada a ampliação da atuação de CPI para além da

finalidade para a qual ela tenha sido criada, ainda que sejam

descobertos elementos novos não previstos originariamente no

ato de instauração dessa CPI.

E Insere-se na competência da CPI a determinação da quebra de

sigilo da comunicação telefônica, sendo-lhe vedado, no

entanto, requerer a quebra de registros telefônicos pretéritos,

isto é, a lista de ligações efetuadas e recebidas pelo investigado

durante determinado período de tempo já transcorrido.

QUESTÃO 75

Com referência à organização, às competências e ao exercício dos

Poderes Executivo e Legislativo, assinale a opção correta.

A O decreto presidencial que concede o indulto configura ato de

governo, caracterizado pela ampla discricionariedade, sendo

vedada, no entanto, a imposição de condições para tê-lo como

aperfeiçoada, ainda que em conformidade com a CF.

B A definição das condutas típicas configuradoras do crime de

responsabilidade e o estabelecimento de regras que disciplinem

o processo e julgamento dos agentes políticos federais,

estaduais ou municipais envolvidos são de competência

concorrente da União, dos estados e do DF.

C Nos termos da CF e da interpretação do STF, a imunidade à

prisão cautelar é prerrogativa exclusiva dos chefes do Poder

Executivo.

D O Conselho da República é órgão superior de consulta do

presidente da República nos assuntos relacionados com a

soberania nacional e a defesa do Estado democrático.

E Segundo a jurisprudência do STF, a competência dos

presidentes da Câmara dos Deputados e da Mesa do Senado

Federal para o recebimento, ou não, de denúncia no processo

de impeachment contra o presidente da República não se

restringe a uma admissão meramente burocrática, cabendo-

lhes, inclusive, a faculdade de rejeitá-la, de plano, acaso

entendam-na patentemente inepta ou despida de justa causa.
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QUESTÃO 76

Acerca do controle de constitucionalidade concentrado, assinale a

opção correta à luz da jurisprudência do STF.

A A súmula de jurisprudência e a súmula vinculante são

consideradas atos normativos, sujeitos, portanto, ao controle de

constitucionalidade concentrado pelo STF.

B Com a regulamentação legal das centrais sindicais e sua

equiparação às confederações sindicais, passou-se a reconhecer

a legitimidade ativa dessas entidades para ajuizar ADI perante

o STF.

C Estando presentes os requisitos de admissibilidade da ADI,

admite-se a conversão de arguição de descumprimento de

preceito fundamental em ADI.

D A eficácia geral e o efeito vinculante de decisão proferida pelo

STF em ação declaratória de constitucionalidade ou ADI, de

lei ou ato normativo federal, atingem os demais órgãos do

Poder Judiciário e todos os órgãos dos Poderes Executivo e

Legislativo.

E O STF não tem competência para realizar controle de

constitucionalidade concentrado de lei ou ato normativo

municipal em face da CF.

QUESTÃO 77

A respeito das funções essenciais à justiça, assinale a opção correta.

A O MP pode deflagrar o processo legislativo de lei concernente

aos planos de carreira de seus membros e servidores, não

podendo, no entanto, fixar ou estabelecer a revisão dos

respectivos vencimentos, em razão da iniciativa privativa do

chefe do Poder Executivo para essa matéria.

B A DPU é regulamentada por lei complementar, e as DPs

estaduais, assegurada a autonomia funcional e administrativa,

são regulamentadas por lei ordinária própria de cada estado da

Federação, cabendo ao Poder Executivo estadual elaborar a

proposta orçamentária da instituição.

C O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo

absolutamente inviolável por seus atos e manifestações,

inclusive em entrevistas aos meios de comunicação.

D Ao MP cabe a defesa da ordem jurídica, do regime

democrático e dos interesses sociais e coletivos; para isso,

ele possui, por exemplo, legitimidade para ajuizar ACP em

defesa do patrimônio público e do meio ambiente.

E A Advocacia-Geral da União é instituição que representa a

União, em juízo e fora dele, e presta consultoria jurídica e

assessoramento ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo.

QUESTÃO 78

De acordo com a jurisprudência do STF relacionada à ordem social,
assinale a opção correta.

A Caso se reconheça a ilegalidade do pagamento de benefício
previdenciário, as importâncias recebidas devem ser
devolvidas, ainda que se comprove a boa-fé do beneficiado.

B As diferentes formas de comunicação social são regidas pelo
princípio da plena inexistência de restrição e pelo princípio da
plena liberdade de informação jornalística; nesse sentido, a
liberdade de imprensa compreende, entre outras prerrogativas
relevantes que lhe são inerentes, o direito de informar, o direito
de buscar a informação, o direito de opinar e, inclusive, o
direito de crítica jornalística.

C O MP não possui legitimidade para ajuizar ACP contra
município com o objetivo de compeli-lo a incluir, no
orçamento seguinte, percentual que completaria o mínimo de
25% de aplicação da receita resultante de impostos no ensino.

D As crianças com até cinco anos de idade têm direito subjetivo
público ao atendimento em creches e pré-escolas, mas, em
respeito ao princípio da separação dos poderes, não se admite
a intervenção do Poder Judiciário para que seja efetivado esse
direito constitucional.

E Inexiste a possibilidade de compatibilização da preservação do
meio ambiente com a proteção das terras indígenas, se estas
estiverem em lugares de conservação e preservação ambiental.

QUESTÃO 79

Assinale a opção correta a respeito de administração pública e
poderes dessa administração, atos administrativos, serviços
públicos, contratos administrativos e controle da administração
pública, agentes públicos e servidores públicos.

A É denominado termo de cooperação o instrumento jurídico
formal de natureza administrativa com base no qual se
processa a transferência de recursos financeiros por intermédio
de instituição ou agente financeiro público federal que atue
como mandatário da União.

B A criação de novo território federal e a criação da Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
responsável pela prestação de serviços de estatísticas, geologia
e cartografia de âmbito nacional, representam, do ponto de
vista da organização administrativa brasileira, fenômenos de
desconcentração e descentralização, respectivamente.

C Devido à obrigatoriedade de observância da exigência
constitucional de concurso público, os consórcios e convênios
estabelecidos entre os entes da Federação não podem
contemplar a cessão de servidor.

D Em conformidade com a Lei n.º 8.666/1993, para atender à
exigência de prestação de garantias para a contratação de
obras, serviços e compras, o contratado pode optar por uma
das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou em títulos
da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária.

E As informações oficiais do governo federal sobre celebração,
liberação de recursos, acompanhamento da execução e
prestação de contas de convênios, contratos de repasse e
termos de parceria, via Internet, são prestadas na página
específica denominada Transparência Brasil.
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QUESTÃO 80

No que se refere a atos e contratos administrativos, a agentes e
servidores públicos e à administração pública, assinale a opção

correta.

A O regime jurídico dos contratos previsto na Lei n.º 8.666/1993
confere à administração pública prerrogativas que incluem a

exigência do cumprimento do contrato, sem alteração das
condições inicialmente pactuadas, independentemente da

ocorrência de álea econômica ou administrativa.

B Durante o prazo improrrogável previsto no edital de

convocação para assumir cargo ou emprego público, o
candidato aprovado no concurso público de provas ou de

provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos
concursados.

C Se o motivo for um aspecto discricionário de determinado ato
administrativo expressamente indicado pela administração

pública, não haverá hipótese de controle de tal ato pelo Poder
Judiciário.

D Se, devido ao seu crescimento e desenvolvimento econômico
e industrial, determinado município demandar a criação de

uma superintendência regional do trabalho e emprego, tal
fenômeno de criação será corretamente classificado como uma

forma de descentralização.

E As condições para que os servidores nomeados para cargo de

provimento efetivo em virtude de concurso público adquiram
estabilidade incluem dois anos de efetivo exercício e

aprovação em avaliação especial de desempenho por comissão
constituída para essa finalidade.

QUESTÃO 81

A respeito dos bens públicos e do controle da administração

pública, assinale a opção correta.

A Os bens, da mesma forma que as coisas, se caracterizam
pelos mesmos atributos: escassez, valor econômico e livre

circularidade.

B No caso de sentença judicial transitada em julgado que

imponha créditos contra a fazenda pública, o pagamento
efetuar-se-á por meio de precatórios, conforme o disposto na

CF, uma vez que os bens públicos não estão sujeitos aos
efeitos jurídicos do regime da penhora.

C Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial
são os únicos imprescritíveis, isto é, insuscetíveis de aquisição

da propriedade mediante usucapião.

D A transferência do direito real de propriedade dos bens

públicos imóveis, em qualquer dos poderes da República,
dependerá de autorização do chefe máximo do poder a que

estiver submetido o órgão alienante. 

E Os bens públicos de uso comum do povo e aqueles que tenham

natureza jurídica especial serão passíveis de alienação, ainda
que se mantenha incólume a sua qualificação, na forma que a

lei determinar.

QUESTÃO 82

Com relação à administração pública, a licitações e contratos
administrativos, a agentes e servidores públicos e à
responsabilidade civil do Estado, assinale a opção correta.

A Como medida cautelar, em processo administrativo disciplinar,
a autoridade competente, instauradora do processo, poderá, no
âmbito de suas atribuições, afastar de suas funções o servidor
público implicado, pelo prazo de sessenta dias, sem prejuízo
da remuneração, para evitar, dessa maneira, que ele possa
influenciar na apuração das irregularidades.

B A administração fazendária e seus servidores fiscais não terão,
nas suas áreas de competência e jurisdição, definidas por lei,
precedência de qualquer natureza sobre os demais setores da
administração.

C Para garantir o fiel e estrito cumprimento dos contratos de
mútuo de longo prazo, particularmente aqueles destinados a
investimentos relativos a contratos de concessão, em qualquer
de suas modalidades, não se permite que as concessionárias
transfiram ou cedam ao mutuante parcelas de seus créditos
operacionais futuros em caráter fiduciário.

D Diferentemente das empresas públicas, das companhias
seguradoras, das cooperativas e das sociedades
administradoras de planos de saúde, as sociedades de
economia mista subordinam-se às normas da Lei de
Recuperação de Empresas. 

E Os vencimentos dos ocupantes dos cargos do Poder Executivo
e do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos pagos a
ocupantes de cargos do Poder Judiciário.

QUESTÃO 83

Assinale a opção correta a respeito da administração pública, das
disposições normativas referentes ao pregão, do controle
administrativo, das atribuições do TCU e do regime jurídico
inscrito na Lei n.º 8.112/1990.

A As obrigações pecuniárias assumidas pela administração
pública nos contratos de parceria público-privada poderão ser
reforçadas, para o seu efetivo e fiel cumprimento no tempo e
na forma convencionada, mediante garantia prestada por
organismos internacionais ou instituição financeira que não
seja controlada pelo poder público.

B É de competência própria do TCU, com a possibilidade de
reforma legislativa por parte do Congresso Nacional, na esfera
federal, o julgamento das contas dos administradores e demais
responsáveis por dinheiros, bens e valores de natureza pública.

C No direito administrativo, a teoria do órgão perde notoriedade
e aceitação entre os publicistas contemporâneos, por não
explicar, satisfatoriamente, como atribuir aos entes da
administração pública os atos praticados pelas pessoas que
agem em seu nome.

D Declarado o vencedor no pregão, qualquer licitante poderá
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer,
quando lhe será concedido o prazo de três dias úteis para a
apresentação das razões do recurso.

E A posse em cargo público, regulada pela Lei n.º 8.112/1990,
é ato pessoal e intransferível, razão por que é proibida a sua
realização mediante procuração.
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QUESTÃO 84

O conceito de patrimônio público, segundo a lei, abrange

A apenas os bens que atendam a destinação pública relativa a
seus atributos, componentes e elementos formadores.

B não só os bens materiais e imateriais pertencentes às entidades
da administração pública, mas também aqueles bens materiais
e imateriais que pertencem a todos, de uma maneira geral,
como o patrimônio cultural, o patrimônio ambiental e o
patrimônio moral.

C os bens públicos pertencentes à administração pública,
exclusivamente.

D apenas o conjunto de bens e direitos de valor econômico
pertencentes aos entes da administração pública direta e
indireta.

E os bens públicos, excetuando-se os bens do domínio nacional
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno.

QUESTÃO 85

Integram o patrimônio cultural 

A todas as formas de expressão, modos de criar, fazer e viver,
bem como as criações científicas, artísticas e tecnológicas,
desde que registrados no Ministério da Cultura e(ou) no
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

B os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico,
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico,
se reconhecidos e tombados pela UNESCO.

C as manifestações identitárias de natureza coletiva da nação
brasileira e suas derivações históricas, antropológicas e
etnográficas, bem como suas estruturas discursivas e sua
semiótica.

D os bens de natureza material e imaterial, tomados
individualmente ou em conjunto, referentes à identidade, à
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da
sociedade brasileira.

E as obras, os objetos, os documentos, as edificações e demais
espaços destinados às manifestações artístico-culturais, desde
que tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional.

QUESTÃO 86

Com relação aos bens de natureza arqueológica ou pré-histórica,
assinale a opção correta.

A O proprietário ou ocupante do imóvel onde se tiver verificado
o achado arqueológico ou pré-histórico será responsável pela
conservação permanente e definitiva da coisa descoberta.

B É expressamente proibida a divulgação do local, do tipo e da
designação da jazida de natureza arqueológica ou pré-histórica,
bem como do nome do especialista encarregado pelas
escavações e dos indícios que determinaram a escolha do local.

C Nenhum órgão da administração federal, estadual ou municipal
pode realizar escavações arqueológicas ou pré-históricas, sem
prévia comunicação à Diretoria do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional, responsável por incluir no cadastro de
jazidas arqueológicas o registro das escavações.

D A posse e a salvaguarda desses bens constituem direito público
subjetivo da nação brasileira.

E A descoberta fortuita de quaisquer elementos de interesse
arqueológico ou pré-histórico, histórico, artístico ou
numismático deverá ser imediatamente comunicada ao
Ministério da Cultura e à Diretoria do Patrimônio Histórico e
Artístico Mundial da UNESCO.

QUESTÃO 87

No que se refere ao tombamento, assinale a opção correta.

A O tombamento definitivo dos bens de propriedade particular

deve ser, por iniciativa do órgão competente do Serviço do

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito, para os

devidos efeitos, em livro a cargo dos oficiais do registro de

imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. No caso

de transferência de domínio desses bens, o adquirente deve,

dentro do prazo de dois anos, contado a partir da data do

depósito, fazê-la constar do registro, ainda que se trate de

transmissão judicial ou causa mortis. 

B As coisas tombadas poderão, se o proprietário ou possuidor

efetuar a compensação patrimonial do bem atingido, ser

destruídas, demolidas ou mutiladas sem prévia autorização do

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

C As coisas tombadas pertencentes à União, aos estados ou aos

municípios só podem ser alienadas por intermédio do Serviço

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

D As obras históricas ou artísticas tombadas pertencentes a

pessoas naturais ou jurídicas de direito privado não se sujeitam

a nenhum tipo de restrição.

E A coisa tombada não pode ser levada para fora do país, senão

por curto prazo, sem transferência de domínio e para fim de

intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

QUESTÃO 88

Constitui ato de improbidade administrativa, importando

enriquecimento ilícito

A revelar fato de que se tenha conhecimento em função do cargo

ou função ocupada, que deveria permanecer em segredo.

B receber, para si ou para outrem, bem móvel ou imóvel ou

qualquer outra vantagem econômica a título de comissão,

percentagem ou gratificações de quem tenha interesse direto ou

indireto que possa ser atingido por ação ou omissão decorrente

das atribuições de agente público.

C retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.

D deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo.

E deixar de atender o contribuinte de forma célere, cordata e

imparcial.
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GRUPO 6

Texto para as questões 89 e 90

As leis que regulam o funcionamento do MP — e1

preveem a realização de diligências investigatórias — têm
quase vinte anos de vigência. Desde a CF, não houve nenhuma
modificação substancial em nossa legislação no que diz4

respeito às atribuições do MP.
Se na lei nada foi alterado, o que certamente mudou

nos últimos anos foi o fato de que o MP brasileiro passou a7

desenvolver seus trabalhos cada vez com mais eficiência, o
que possibilitou que fossem processadas e eventualmente
condenadas pessoas que, antes, se mantinham inalcançáveis10

pela justiça.
Embora a realização de investigações criminais

diretamente pelo MP não deva ser a regra — no dia a dia, as13

polícias têm maior estrutura para isso, além de ser essa a sua
função primordial —, não se pode impedir que, em
determinados casos, o MP investigue, sob pena de que16

criminosos permaneçam sem punição.
Uma primeira vantagem da investigação direta do MP

é o ganho de qualidade e rapidez, uma vez que a prova será19

obtida diretamente por aquele que avaliará sua pertinência e
legitimidade para o processo. Sob a direção imediata do MP,
serão produzidas somente as provas que realmente permitam22

a condenação dos culpados (ou o arquivamento dos autos,
caso se verifique a inocência do investigado). Além de zelar
pela regularidade da prova, o que contribui para evitar25

nulidades que muitas vezes levam à perda de investigações
importantíssimas, é dever do MP assegurar o respeito aos
direitos do investigado, evitando abusos lamentavelmente28

ainda rotineiros em procedimentos da polícia.

Bruno Calabrich. Quem tem medo da investigação pelo Ministério

Público? In: Correio Braziliense, 28/6/2012, p. 19. (com adaptações).

QUESTÃO 89

A respeito do texto, assinale a opção correta.

A O texto reconhece ser a polícia dotada de maior estrutura para
realizar investigações criminais, embora sustente que ela pode
cometer, nesse procedimento, irregularidades que podem levar
à anulação de provas.

B Ao mencionar o tempo de vigência das leis que regem o
funcionamento do MP, o autor do texto critica as mudanças
constantes a que são submetidos os códigos no parlamento
brasileiro.

C Infere-se do texto que, se for retirada do MP a atribuição de
efetuar diligências investigatórias, os direitos do investigado
deixarão de ser respeitados.

D No texto, o autor explora os aspectos negativos do trabalho da
polícia no processo de investigação, para, em seguida,
reivindicar maior poder de investigação criminal aos membros
do MP.

E O quarto parágrafo do texto apresenta uma das vantagens da
investigação direta pelo MP em relação à investigação pela
polícia. Essa vantagem consiste em pena mais elevada para os
envolvidos nos crimes de qualidade.

QUESTÃO 90

Seriam mantidos o sentido original e a correção gramatical do texto

caso se substituísse o trecho

A “evitando abusos lamentavelmente ainda rotineiros em

procedimentos da polícia” (R.28-29) por ainda prevenindo

abusos lamentáveis na rotina investigatória policial.

B “além de ser essa a sua função primordial” (R.14-15) por

demais de essa ser a sua função desde os primórdios.

C “sob pena de que criminosos permaneçam sem punição”

(R.16-17) por no risco de se manter criminosos na

impunidade.

D “Sob a direção imediata do MP” (R.21) por Dirigidos

imediatamente pelo MP.

E “caso se verifique a inocência do investigado” (R.24) por na

hipótese de ser o investigado dado por inocente.

QUESTÃO 91

Uma das vantagens da investigação conduzida pelo1

MP reside na independência funcional de seus membros, um

princípio constitucional que os preserva de ingerências

hierárquicas ou externas. Promotores e procuradores devem4

obediência à lei e a ninguém mais. Isso não ocorre com as

autoridades policiais, organizadas hierarquicamente,

subordinadas ao Poder Executivo e fiscalizadas pelo MP. Não7

poderia ser diferente: é contra os fundamentos de nossa

democracia conferir independência a instituições armadas.

Idem, ibidem.

Considerando os aspectos linguísticos do texto acima, assinale a

opção correta.

A O emprego do sinal indicativo de crase em “à lei” (R.5) é

facultativo, razão por que sua retirada não prejudicaria a

correção gramatical do texto.

B O pronome “Isso” (R.5) retoma “Uma das vantagens da

investigação conduzida pelo MP” (R.1-2).

C Caso a expressão que são fosse inserida imediatamente antes

de “organizadas” (R.6), seria mantida a correção gramatical do

texto.

D Na linha 8, o sinal de dois-pontos marca o início de uma

enumeração.

E Seria mantida a correção gramatical do período caso fosse

inserida uma vírgula imediatamente após “MP” (R.2),

conferindo-se ênfase à informação vinculada a partir da forma

verbal “reside”.
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QUESTÃO 92

No que se refere à abrangência do MP, às suas funções
institucionais e às garantias de seus membros, assinale a opção
correta com base na CF. 

A O exercício de atividade político-partidária é permitido aos
membros do MP, mas é vedado aos membros da magistratura.

B O MP dispõe de autonomia funcional e administrativa,
podendo propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de
seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso
público de provas ou de provas e títulos.

C Vitaliciedade é uma vantagem instituída pela CF em benefício
dos membros do MP, admitindo-se, contudo, a sua remoção
por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão
colegiado competente do próprio MP. 

D O MP abrange exclusivamente o MPF, os MPs dos estados da
Federação, o do DF e o dos territórios.

E Os membros do MP são inamovíveis, salvo por motivo de
interesse público ou administrativo e mediante decisão,
devidamente fundamentada, da maioria simples dos membros
do Conselho Nacional do Ministério Público. 

QUESTÃO 93

A respeito da constituição do MP, de suas funções e das atribuições
de seus membros, assinale a opção correta. 

A Constitui função típica do MP defender judicialmente os
direitos e interesses das populações indígenas, exceto os
referentes às terras indígenas por elas tradicionalmente
habitadas. 

B O cargo de chefe do MP estadual e o de chefe do MP junto ao
tribunal de contas do estado poderão ser acumulados pelo
procurador-geral de justiça.

C O MP pode, nos processos administrativos de sua competência,
expedir notificações e requisitar informações e documentos
indispensáveis para instruí-los, na forma da lei complementar
respectiva. 

D O MP Eleitoral integra o rol dos órgãos do MP, definido pela
CF. 

E Os membros do MP Militar que atuam na justiça militar de
primeira instância integram a estrutura do MP estadual. 

QUESTÃO 94

No que se refere às funções essenciais à justiça, assinale a opção
correta.

A A estabilidade após três anos de real e efetivo exercício dos
membros do MP representa uma das garantias concedidas em
seu benefício pela CF. 

B A lei que regula as recuperações judicial e extrajudicial e a
falência do empresário e da sociedade empresária modificou
substancialmente, em processo de falência, as competências do
MP, cuja participação se restringiu a casos em que existam
indícios de responsabilidade penal do devedor em crise
econômico-financeira. 

C Para exercer as funções de secretário de Estado, um membro
do MP deve afastar-se de suas funções. 

D Cabe ao MP, na condição de fiscal da lei, manifestar-se,
necessariamente, a respeito dos meios de recuperação
relacionados no plano de recuperação judicial apresentado por
empresa em crise econômico-financeira.

E Em razão de sua autonomia funcional e administrativa,
assegurada pela CF, o MP não é obrigado a elaborar sua
proposta orçamentária dentro dos parâmetros definidos pela lei
de diretrizes orçamentárias. 

QUESTÃO 95

À luz da legislação de regência, assinale a opção correta acerca do

MP Eleitoral.

A A não observância por membro do MP da prioridade dos feitos

eleitorais no período compreendido entre o registro das

candidaturas e cinco dias após a realização do segundo turno,

ressalvados os processos de habeas corpus e mandado de

segurança, e o não cumprimento de qualquer prazo fixado pela

norma geral das eleições constituem crime de responsabilidade.

B A não apresentação de denúncia no prazo legal ou a não

promoção da execução de sentença condenatória pelo órgão do

MP constituem crime, cuja prática é punida exclusivamente

com multa. 

C O prazo concedido ao MP para impugnar registro de candidato

é quatro vezes maior que o prazo concedido a partidos,

coligações e candidatos, para a mesma finalidade.

D No caso de as contas de candidato serem rejeitadas em

decorrência de os gastos eleitorais terem sido pagos com

recursos não provenientes de conta específica para tal fim, ou

no caso de restar comprovado abuso de poder econômico, a

justiça eleitoral remeterá cópia de todo o processo ao MP

Eleitoral, para interposição de recurso contra a diplomação do

candidato.

E Vence no dia da eleição o prazo legal para que o MP ofereça

representação contra a execução, em ano eleitoral, de

programas sociais por entidade nominalmente vinculada a

candidato ou por este mantida.

QUESTÃO 96

Assinale a opção correta no que se refere a pesquisas, testes pré-

eleitorais, propaganda eleitoral em geral e direito de resposta.

A O fato de um pré-candidato, no período pré-eleitoral, expor,

em entrevistas aos veículos de comunicação, plataformas e

projetos políticos caracteriza propaganda eleitoral antecipada,

ainda que ele não peça votos.

B Somente a partir do registro de candidaturas, é assegurado o

direito de resposta a candidato, partido ou coligação atingidos,

ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou

afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente

inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação

social.

C Constitui crime a divulgação, para o público em geral, de

pesquisa sem o prévio registro de informações exigido pela

norma geral das eleições.

D É proibida a veiculação, no segundo semestre de ano eleitoral,

de propaganda partidária gratuita ou de qualquer tipo de

propaganda política paga no rádio e na televisão.

E A veiculação de propaganda eleitoral somente é permitida a

partir do dia cinco de julho do ano da eleição.
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QUESTÃO 97

Assinale a opção correta a respeito de fiscalização das eleições,

material e lugares destinados à eleição, início da votação e apuração

nas juntas eleitorais, nos tribunais regionais eleitorais e no Tribunal

Superior Eleitoral.

A A propriedade particular será obrigatória e gratuitamente

cedida para o fim de funcionamento das mesas receptoras,

sendo expressamente vedado o uso, para esse fim, de

propriedade pertencente a autoridade policial.

B Às sete horas do dia da eleição, supridas as possíveis

deficiências, deve o presidente declarar iniciados os trabalhos,

procedendo-se em seguida à votação, começando-se pelos

candidatos e eleitores presentes.

C Compete às juntas eleitorais dos locais de votação apurar os

votos relativos aos candidatos a deputado estadual.

D Um fiscal não pode ser nomeado para fiscalizar mais de uma

seção eleitoral no mesmo local de votação.

E Tratando-se de seções de zonas eleitorais em que o alistamento

se fizer pelo processamento eletrônico de dados, os juízes

eleitorais devem enviar ao presidente de cada mesa receptora,

pelo menos setenta e duas horas antes da eleição, as folhas

individuais de votação dos eleitores da seção, devidamente

acondicionadas.

QUESTÃO 98

Nilo, definitivamente condenado pela prática de diversos

crimes hediondos a uma pena total de setenta e dois anos de

reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime fechado, foi

capturado pela polícia, após passar determinado período de tempo

foragido, e, então, começou a cumprir sua pena. Logo após a prisão,

Nilo adoeceu e teve de ser encaminhado ao serviço médico oficial

do presídio, setor onde deveria, segundo laudo emitido por um dos

profissionais que o atenderam, permanecer para que fosse

submetido a tratamento. Ciente da condição de Nilo, sua família

contratou um médico particular, de sua confiança, para acompanhar

o tratamento. Esse médico emitiu um laudo em que apontava que

Nilo, dada a gravidade de seu estado de saúde, deveria ser tratado

em estabelecimento médico particular, fora do presídio, portanto.

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei de Execução Penal

— Lei n.º 7.210/1984 —, as divergências existentes nos referidos

laudos deverão ser resolvidas pelo(a)

A comissão técnica que atua junto ao juízo da execução.

B chefe do serviço médico prisional.

C diretor do presídio.

D conselho penitenciário.

E juiz da execução. 

QUESTÃO 99

De acordo com a Lei de Execução Penal, incumbe ao 

A serviço de assistência material colaborar com o egresso do

sistema prisional para que ele obtenha trabalho.

B serviço de assistência social relatar, por escrito, ao diretor do

estabelecimento os problemas e as dificuldades enfrentadas

pelo preso assistido.

C serviço de assistência jurídica acompanhar o resultado das

permissões de saídas e das saídas temporárias dos presos.

D serviço de assistência social acompanhar a formação

profissional do preso e do internado.

E serviço de assistência à saúde conhecer os resultados dos

diagnósticos ou exames.

QUESTÃO 100

Um preso que cumpre pena de vinte anos de reclusão em

regime inicialmente fechado adquiriu o direito de trabalhar e cursar

o ensino médio, na modalidade de ensino a distância e com carga

horária de duas horas diárias. Esse preso desenvolvia as atividades

laborais e escolares de segunda a sexta-feira. Durante determinado

período, de sessenta dias consecutivos, ele teve, em decorrência de

um acidente, de ficar afastado de ambas as atividades por

quinze dias. Nesse período, não faltou injustificadamente a

nenhuma dessas atividades. No sexagésimo primeiro dia, quando

retomaria suas atividades laborais e escolares, o preso praticou falta

grave, tendo sido punido com sanção disciplinar e com a revogação

máxima permitida do tempo remido.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na Lei de

Execução Penal, o tempo total de pena remida no período de

sessenta dias equivale a

A dez dias.

B vinte dias.

C trinta dias.

D quarenta dias.

E cinquenta dias.


